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RESUMO 

 

A presente monografia visa a análise da atuação do judiciário no tocante à revisão e execução 

das obrigações de prestar alimentos durante o período de pandemia de COVID-19, buscando 

averiguar quais as soluções encontradas pela justiça para contornar o período de emergência 

sanitária e econômica com o menor dano possível aos sujeitos da obrigação alimentar. Para 

tanto, a monografia utilizará o método dedutivo, partindo das premissas generalistas dos 

conceitos de alimentos, ritos de execução e revisão para conclusões específicas da 

aplicabilidade desses conceitos na materialidade da pandemia, e se valerá de revisão 

bibliográfica, legal e jurisprudencial. Por fim, conclui-se que a utilização do, assim chamado 

pelo TJDF, sistema híbrido de cumprimento de sentença de alimentos é a alternativa que melhor 

protege a subsistência do alimentado enquanto preserva a saúde do alimentante. 

 

Palavras-chave: Prisão por dívida; Penhora (Direito); Pandemia de COVID-19, 2020-.; 

Alimentos (Direito de família). 
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1 INTRODUÇÃO 

Esta monografia pretende examinar as soluções processuais encontradas pelos tribunais, 

juízes, legisladores, doutrinadores e operadores do direito no geral para resolução das lides a 

respeito de execução ou revisão de obrigações alimentares que ocorreram no Brasil, no contexto 

da pandemia de Covid-19, mais especificamente desenvolver análise jurisprudencial das 

decisões judiciais em primeira instância ou de tribunais em processos executórios ou 

revisionais. 

Busca-se averiguar soluções no tocante à impossibilidade parcial ou absoluta de se 

efetuar o pagamento e os critérios utilizados para revisar os alimentos anteriormente fixados, 

averiguando a existência ou propositura de soluções legislativas ou administrativas que versem 

sobre a processualística civil no âmbito do Direito das Famílias, considerando situações de 

pandemia ou crises generalizadas no geral, buscando levantar entendimentos uniformizados ou 

majoritários a fim de proporcionar segurança jurídica em eventuais situações de descontrole 

sanitário que possam acontecer futuramente — eis que vivemos em um mundo globalizado, 

com alto risco de disseminação de patógenos com muita velocidade — e apontar eventuais 

diferenças de tratamento em determinados casos específicos, se houver, e os critérios utilizados 

para tanto. 

Portanto, essa pesquisa se faz relevante no sentido de que é necessário analisar as 

medidas tomadas sobre um tema tão urgente e sensível em uma situação calamitosa, visto que 

nada indica que esta pandemia será um caso isolado neste século, havendo a possibilidade de o 

tema voltar a ser suscitado futuramente, em novos surtos de variantes de Covid-19, outras 

doenças relacionadas a vírus Sars-CoV ou outras moléstias suscetíveis a se disseminarem nesse 

novo mundo extremamente conectado. 

O Direito precisa gerar e retificar novos conhecimentos para que se normatize 

dispositivos que ajudarão na resolução de futuras lides da forma mais célere e previsível, seja 

pela revisão do valor ou a execução de patrimônio, com o menor prejuízo possível às partes, 

muitas vezes imersas sobremaneira em cotidianos incertos nos quais convivem com o fantasma 

da insegurança alimentar. 

Nesse sentido, a monografia será dividida em cinco partes. Na primeira, contextualizar-

se-á o direito aos alimentos, que é base das pretensões que são objeto da pesquisa, definindo 

conceito, características e classificação. 
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Na segunda seção, segue-se pela análise da dinâmica processual pela qual se possibilita 

exigir os alimentos, seja pela via do cumprimento de sentença ou pela da execução de alimentos,  

e conceituaremos o rito da coerção pessoal e o da constrição de bens, seus usos e diferenças. 

Na terceira, opor-se-ão esses institutos face à realidade da pandemia de COVID-19 no 

Brasil, com análise das normativas apresentadas no estado de emergência que se seguiu e os 

julgados relativos aos cumprimentos de sentença e execuções, em atenção especial ao rito da 

prisão. 

Na quarta, haverá breve análise das particularidades da revisão de alimentos, seguida de 

estudo dos julgados nos quais a questão foi apreciada, visando delinear os critérios e 

pormenores da situação emergencial da época. 

Por fim, propor-se-ia a análise dos números de casos propostos durante a pandemia, 

divulgados pelo CNJ, visando traçar aumento, ou não, da demanda do judiciário de lides 

envolvendo alimentos. Todavia, a análise restou prejudicada devido a inconsistências da 

plataforma. 

A presente pesquisa na área das ciências sociais aplicadas se utiliza do método 

bibliográfico dedutivo e é de natureza exploratória, visando levantar bibliografia especializada 

na matéria de Processo Civil, Alimentos, Execução de Alimentos e Revisão de Alimentos, além 

da busca por jurisprudência no Superior Tribunal de Justiça e Tribunal de Justiça de São Paulo, 

preferencialmente, que verse sobre ação de alimentos sob o contexto da pandemia de Covid-19 

no território brasileiro. 

Para tanto, a coleta será realizada em diversas ferramentas de jurisprudência de tribunais 

de segunda instância, principalmente na do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, porém, 

não se limitando tão somente à esfera estadual de São Paulo, tendo em vista que a coleta de 

Tribunais de Justiça de outras unidades da federação pode trazer convergências e divergências 

no tratamento da questão, além de se obter entendimento unificado nacionalmente por meio de 

análise de decisões do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema. 

Em toda coleta jurisprudencial serão utilizados o critério temporal de março de 2019 a 

dezembro de 2022 e partiremos das palavras-chave “cumprimento de sentença OU execução 

OU revisão de alimentos OU ação revisional OU alimentos E covid E pandemia”, alongando a 

pesquisa jurisprudencial também aos precedentes citados pelas referidas decisões encontradas. 

Como objetivo geral da pesquisa, pretende-se examinar e sistematizar as decisões dos 

tribunais para solucionar lides alimentícias nesse nicho específico e estabelecer uma conexão 

entre as decisões em seus respectivos contextos concretos, em conjunto com a bibliografia e 

legislação pré-estabelecida, no contexto geral da pandemia de Covid-19. 
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Especificamente, pretende-se sistematizar as decisões judiciais em primeira instância ou 

em tribunais em processos executórios ou revisionais; averiguar a existência ou propositura de 

legislação que versa sobre a execução ou revisão em obrigação de alimentos em situação de 

pandemia ou crises generalizadas no geral e levantamento dos entendimentos uniformizados 

pelo Superior Tribunal de Justiça a fim de proporcionar segurança jurídica e apontar diferenças 

de tratamento em determinados casos específicos. 
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2 DIREITO AOS ALIMENTOS 

2.1 Conceito, histórico e pressupostos 

Primeiramente, a fim de propiciar melhor análise da revisão e execução das obrigações 

alimentares durante a pandemia de Covid-19, cumpre destacar o que se entende por alimentos, 

uma vez que este conceito enquanto pertencente à esfera jurídica supera o significado do termo 

coloquial, que costuma abarcar tão somente noções de subsistência enquanto nutrição, a 

construção histórica desta concepção e suas características e categorias na ordem jurídica 

vigente. 

Em uma análise da construção histórica do conceito, Silvio de Salvo Venosa (2024, p. 

315) ressalta que não se encontra, no Direito Romano Clássico, instituto comparável à noção 

de prestação de alimentos, muito em função do arranjo da família na sociedade romana em 

torno da figura do pater familias, responsável direto pela condução da família em todos os seus 

aspectos, inclusive, por continência, nas questões relativas à subsistência dessa. O doutrinador 

elucida que a criação desse instituto não pode ser remontada à data específica, mas aponta que 

por volta do ano de 527, já havia previsão dessa obrigação entre ascendentes e descendentes em 

linha reta, noção que, por sua vez, seria aprofundada pelo Direito Canônico nos séculos de Idade 

Média que se prosseguiram. 

Por sua vez, na contemporaneidade, o termo alimentos é concebido no Direito para 

“além da alimentação, também o que for necessário para moradia, vestuário, assistência médica 

e instrução. Os alimentos, assim, traduzem-se em prestações periódicas fornecidas a alguém 

para suprir essas necessidades e assegurar sua subsistência” (Venosa, 2024, p. 313). O autor 

prossegue, ressaltando que essa noção não é exclusiva do Direito pátrio, sendo encontrada nos 

ordenamentos jurídicos francês e português sob os verbos “alimentar, manter e educar” e 

“indispensável ao sustento, habitação e vestuário [... e] educação, no caso de este [o alimentado] 

ser menor”, respectivamente. 

O doutrinador Flávio Tartuce vai além, na esteira de sua interpretação da legislação 

privada pelo caminho metodológico do Direito Civil Constitucional, do qual é “adepto e 

entusiasta” (Tartuce, 2018, p. 57-58), se apropria do artigo 6º da Constituição Federal para a 

compreensão dos alimentos, in verbis: 

 

No plano conceitual e em sentido amplo, os alimentos devem compreender as 

necessidades vitais da pessoa, cujo objetivo é a manutenção da sua dignidade: 

a alimentação, a saúde, a moradia, o vestuário, o lazer, a educação, entre 

outros. Em breve síntese, os alimentos devem ser concebidos dentro da ideia 
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de patrimônio mínimo, de acordo com a festejada tese construída pelo 

professor e Ministro do STF Luiz Edson Fachin (Estatuto..., 2001). 

Diante dessa proteção máxima da pessoa humana, precursora da 

personalização do Direito Civil, e em uma perspectiva civil-constitucional, 

entendo que o art. 6.º da CF/1988 serve como uma luva para preencher o 

conceito atual dos alimentos. Esse dispositivo do Texto Maior traz como 

conteúdo os direitos sociais que devem ser oferecidos pelo Estado, a saber: a 

educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, 

a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, e a 

assistência aos desamparados (Tartuce, 2024, p. 532). 

 

Frise-se que, conforme supracitado, a própria alimentação é concebida como Direito 

Fundamental no rol do artigo 6º da Constituição Federal. Nesse sentido o doutrinador Rodrigo 

da Cunha Pereira, (2024, p.277):  

 

O instituto jurídico dos alimentos decorre de valores humanitários e dos 

princípios da solidariedade e dignidade humana, e destina-se àqueles que não 

podem arcar com a própria subsistência. É a ordem jurídica com base em uma 

principiologia norteadora do Direito de Família que estabelece as regras de 

quem deve receber e de quem deve pagar. Seu conteúdo está diretamente 

atrelado à tutela da pessoa e à satisfação de suas necessidades fundamentais. 

A Emenda Constitucional n. 64, de 2010, alterou o artigo 6º da Constituição 

da  República para introduzir a alimentação como um direito social, o que  

reforça a sua amplitude e importância como direito essencial e atributo da 

dignidade da pessoa humana. 

 

Repise-se que não há equívoco entre categorias, uma vez que a doutrina 

constitucionalista contemporânea elege os ditos Direitos Sociais como verdadeiros Direitos 

Fundamentais. No mesmo sentido Alexandre de Moraes (2024, p.241): “Direitos sociais são 

direitos fundamentais do homem, caracterizando-se como verdadeiras liberdades positivas, de 

observância obrigatória em um Estado Social de Direito”. A partir disso, “tais direitos existem 

e devem ser respeitados nas relações privadas particulares, no sentido de que os alimentos estão 

muito mais fundamentados na solidariedade familiar do que na própria relação de parentesco, 

casamento ou união estável” (Tartuce, 2024, p. 532). 

Superada a breve conceituação e evolução histórica, de rigor apontar que a prestação de 

alimentos nas relações familiares está prevista no artigo 1.694 do Código Civil, in verbis: 

“Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que 

necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às 

necessidades de sua educação” (Brasil, 2002). 

Obviamente, a faculdade de exigir a prestação alimentícia tem limites bem definidos, de 

modo a evitar enriquecimento sem causa e abuso de direito. Se destaca o parágrafo primeiro do 
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artigo supramencionado ao impor que os alimentos “devem ser fixados na proporção das 

necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada” (Brasil, 2002).  Esse comando 

inaugura a análise do outrora denominado binômio necessidade-possibilidade que hoje, porém, 

assume a forma de trinômio necessidade/possibilidade/razoabilidade ou proporcionalidade. 

O advento da razoabilidade ou possibilidade junto ao binômio induz que o contexto 

social de cada caso concreto, com todas suas subjetividades, deve ser considerado. Nesse 

sentido, Tartuce (2024, p. 537), realça que a evolução conceitual foi recepcionada pela 

jurisprudência, sendo determinante para a pacificação de que alimentos entre ex-cônjuges ou 

ex-companheiros são devidos apenas em caráter excepcional e que possam ser fixados 

alimentos diferentes para filhos que ocupam contextos econômicos diferentes, sem que isso 

ofenda os ideários de igualdade propostos constitucionalmente, evocando conceito de equidade. 

Quanto ao embate entre uso de um termo ou outro, o autor prossegue: 

 

De todo modo, acredito ser melhor falar em razoabilidade do que em 

proporcionalidade como componente da tríade alimentar. Isso porque a 

razoabilidade é mais guiada por elementos subjetivos; enquanto a 

proporcionalidade, por fatores objetivos. Em matéria alimentar, as questões 

pessoais são muito mais relevantes do que as pertinências objetivas. É o caso 

concreto que irá guiar não só a atribuição do dever de pagar os alimentos, 

como também o valor a ser pago, o quantum debeatur. De toda sorte, a 

utilização de uma ou outra expressão não parece trazer maiores prejuízos 

práticos (Tartuce, 2024, p. 538). 

 

Em que pese a falta de prejuízo prático, eis que tratadas no cotidiano jurídico 

praticamente sinônimos, parece sensata a posição do doutrinador em eleger a razoabilidade 

como guia mestra do trinômio alimentar, eis que os casos concretos exigem a adaptação da 

legislação ao contexto subjetivo das partes, e a práxis demonstra que não há como se falar em 

uma mesma proporção para contextos tão diferentes como encontramos em nosso país, 

profundamente marcado pela desigualdade socioeconômica. 

2.2 Características 

Faz-se necessário rápido exame quanto às características do direito aos alimentos, eis 

que são permeados por diversas peculiaridades. As demais decorrem da primeira característica: 

seu caráter personalíssimo perante o credor, isto é, somente aquele cuja necessidade autoriza e 

funda a prestação de alimentos pode pleiteá-los, sendo um direito pessoal e intransferível. Ainda 

se adiciona que esse direito é intransmissível quando do ponto de vista do credor, pois, finda a 

vida, finda a necessidade (Tartuce, 2024, p. 541). 
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Contudo, houve inovação em 2002 que teria fornecido aos alimentos a caraterística de 

transmissibilidade, por meio do artigo 1.700 do Código Civil, in verbis: “A obrigação de prestar 

alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor, na forma do art. 1.694.” (Brasil, 2002). 

Explica Flávio Tartuce (2024, p. 561) que antes do advento do novo diploma legal, a 

transmissibilidade dos alimentos por parentesco era vedada via artigo 402 da codificação de 

1916, sendo, porém, admitida entre ex-cônjuges por meio do artigo 23 da Lei do Divórcio. 

Apesar das intenções de encerrar polêmicas, estas perduraram. 

Maria Helena Diniz defende (2024, p. 683-688), por sua vez, a transmissão da obrigação 

aos herdeiros até os limites da herança, não como substituição do polo passivo da obrigação, 

mas sim como dívida do espólio ao qual se pretende a partilha. A autora resume, por fim, que 

a manutenção da condição de necessidade do alimentado enseja nova ação de alimentos e não 

a mera substituição do de cujus por seus herdeiros: 

 

Se falecer o beneficiado, extingue-se a obrigação, e se, porventura, seus 

herdeiros forem carentes de recursos materiais, terão de requerer alimentos de 

quem seja obrigado, legalmente, a prestá-los, fazendo-o por direito próprio e 

não como sucessores do falecido (Diniz, 2024, p.688). 

 

Por fim, fixou-se entendimento jurisprudencial nesse sentido, por meio da premissa 7 

do informativo Jurisprudência em Teses, do Superior Tribunal de Justiça: 

 

A obrigação de prestar alimentos é personalíssima, intransmissível e extingue-

se com o óbito do alimentante, cabendo ao espólio saldar, tão somente, os 

débitos alimentares preestabelecidos mediante acordo ou sentença não 

adimplidos pelo devedor em vida, ressalvados os casos em que o alimentado 

seja herdeiro, hipóteses nas quais a prestação perdurará ao longo do inventário 

(STJ, 2017, p. 3). 

 

São irrenunciáveis, por força do artigo 1.707 do Código Civil. Inclusive, o mesmo artigo 

define o direito aos alimentos como incessível, incompensável e impenhorável.  

Gonçalves ressalta, porém, que “o crédito constituído por pensões alimentares vencidas 

é considerado um crédito comum, já integrado ao patrimônio do alimentante, que logrou 

sobreviver mesmo sem tê-lo recebido. Pode, assim, ser cedido” (Gonçalves, 2024, p. 207). 

A incompensabilidade, por sua vez, foi novidade no advento do Código Civil de 2002. 

Nesse sentido: 

 

A atual codificação afasta a polêmica anterior a respeito da possibilidade de 

compensação de alimentos, principalmente nos casos de reciprocidade de 



14 

 

dívidas entre alimentante-devedor e alimentando-credor, não importando a 

sua natureza. Ora, não há dúvidas quanto a essa impossibilidade. Primeiro, 

pelo teor taxativo do atual texto legal, que visa a proteger o alimentando. 

Segundo, pelo comentado caráter personalíssimo da obrigação alimentar. 

Terceiro, porque a compensação acaba sendo, de forma indireta, uma forma 

de repetição da dívida de alimentos já paga (Tartuce, 2024, p. 516) 

 

Todavia, Gonçalves (2024, p. 208) adverte que essa característica vem sendo 

relativizada nos tribunais, já que há entendimentos que permitem considerar pagamentos 

realizados em quantia acima da devida em determinado mês como adiantamento de parcelas 

seguintes, concluindo que o caráter incompensável da obrigação alimentar deve ser sopesado, 

de modo a combater possível enriquecimento sem causa a partir de erro do alimentante. No 

mesmo sentido Silvio de Salvo Venosa (2024, p. 326). 

Discorda Maria Helena Diniz (2024, p. 691 e 715) e nesse mesmo sentido Tartuce (2024, 

p. 556), reconhecendo o movimento em prol dessa flexibilização, especialmente no Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, porém argumentando que: 

 

Não se filia a tal forma de julgar. Se os alimentos foram pagos a mais, não 

caberá a sua repetição. Não cabendo a repetição do indébito, por óbvio não 

cabe a sua compensação. Nota-se que a possibilidade de compensação, nos 

casos aqui citados, acaba sendo utilizada como forma de reaver o que foi pago, 

o que é vedado quando se trata de obrigação de alimentos. 

No que concerne ao afastamento do enriquecimento sem causa, este cede 

espaço para uma proteção maior do alimentando, com fundamento 

constitucional na dignidade humana (Tartuce, 2024, p. 557) 

 

Íntima ligação guarda essa característica com a da irrepetibilidade, uma vez que os 

alimentos são insuscetíveis de ação de repetição de indébito, já que, uma vez pagos, serão 

utilizados imediatamente para subsistência. Nesse sentido, Venosa: 

 

Não há direito à repetição dos alimentos pagos, tanto os provisionais como os 

definitivos. Desse modo, o pagamento dos alimentos é sempre bom e perfeito, 

ainda que recurso venha modificar decisão anterior, suprimindo-os ou 

reduzindo seu montante. No entanto, como sempre, toda afirmação 

peremptória em Direito é perigosa: nos casos patológicos, com pagamentos 

feitos com evidente erro quanto à pessoa, por exemplo, é evidente que o 

solvens terá direito à restituição (Venosa, 2024, p. 324). 

 

Na mesma linha, imperioso afirmar que também há exceção no caso de alimentos 

devidos entre ex-cônjuges ou ex-companheiros em que há ocultação de novo casamento pelo 

credor, de maneira dolosa, o que geraria a perda automática do direito, na linha do determinado 

pelo artigo 1.708 do Código Civil Brasileiro de 2002. Nessa linha Flávio Tartuce (2024, p. 560), 
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Maria Helena Diniz (2024, p. 691) e Carlos Roberto Gonçalves, que adiciona ainda o atraso na 

cessação de descontos em folha sem culpa do devedor aos casos de repetibilidade de obrigação 

alimentar:  

 

Por isso, tem-se deferido pedido de repetição, em caso de cessação automática 

da obrigação devido ao segundo casamento da credora, não tendo cessado o 

desconto em folha de pagamento por demora na comunicação ao empregador, 

sem culpa do devedor, bem como a compensação nas prestações vincendas, 

como já exposto, porque, em ambas as hipóteses, envolve um enriquecimento 

sem causa por parte do alimentado, que não se justifica (Gonçalves, 2024, p. 

209). 

 

Por fim, conclui-se que, apesar das divergências doutrinárias que porventura possam 

conceder a possibilidade do abatimento de valores pagos em excesso em prestação alimentar 

nas prestações vincendas, é pacífico o entendimento jurisprudencial superior no sentido da 

impossibilidade, inclusive havendo fixação do entendimento no informativo Jurisprudência em 

Teses, do Superior Tribunal de Justiça, edição N.77, que, em sua premissa 1, cravou como 

absoluta “a irrepetibilidade dos valores adimplidos e a impossibilidade de compensação do 

excesso pago com prestações vincendas” (STJ, 2017, p.1), ao defender a retroatividade da 

revisão de alimentos. 

A impenhorabilidade, por sua vez, segue o raciocínio lógico do absurdo de penhorar 

quantia mínima destinada à sobrevivência do alimentado que, inclusive, dá origem a efeitos 

processuais nas apelações interpostas em face de sentenças que fixam obrigação de prestar 

alimentos: 

 

Inconcebível a penhora de um direito destinado à mantença de uma pessoa. 

Logo, por sua natureza, é impenhorável. Por essa mesma razão as apelações 

interpostas das sentenças que condenarem à prestação de alimentos são 

recebidas apenas no efeito devolutivo, e não no suspensivo (CPC/2015, art. 

1.012, II), pois a suspensão do decisum poderia conduzir ao perecimento do 

alimentário. O Código de Processo Civil de 2015 prevê, no art. 833, IV, a 

impenhorabilidade das pensões destinadas ao sustento do devedor ou de sua 

família (Gonçalves, 2024, p. 207). 

 

Por fim, os alimentos também são atuais, isso é, sua fixação é exigível apenas no tempo 

presente. Por se tratar de meio de garantir subsistência, devem estar em sintonia com as 

necessidades atuais do alimentado, não sendo admitida fixação de alimentos com efeitos ex 

tunc. Do mesmo modo, são inadiáveis (Gonçalves, 2024, p. 208) e, portanto, devidos desde a 

citação, por força do artigo 13, § 2º da Lei 5.478/68. Em que pese o uso da locução “em qualquer 
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caso”, a interpretação de acordo com a atualidade dos alimentos e com o estudo da antecipação 

de tutela sugere a leitura de que os alimentos provisórios e provisionais são devidos desde a 

fixação. Nesse sentido, em artigo publicado pelo Instituto Brasileiro de Direito de Família, 

Maria Berenice Dias: 

 

No entanto, vem-se cristalizando uma corrente jurisprudencial que pretende 

emprestar abrangência total ao § 2º do art. 13 da Lei nº 5.478/68, como se a 

determinação de retroatividade à data da citação dissesse respeito a qualquer 

encargo alimentar estabelecido em juízo, quer inicialmente, a título de 

antecipação de tutela, quer na sentença. Essa espécie de confusão não pode 

persistir, sob pena de gerar situações aflitivas a quem necessita de alimentos 

para viver. Incontrovertido que, nas ações cautelares e em sede de antecipação 

de tutela, a decisão liminar possui eficácia imediata, nada justificando que, em 

se tratando de alimentos, o efeito não seja também imediato. 

[...] 

O art. 4º da Lei nº 5.478/68 e o parágrafo único do art. 854 do CPC não são 

antagônicos ou contraditórios com o disposto no § 2º do art. 13 da Lei de 

Alimentos. Ao contrário, são harmônicos e se complementam. A tutela 

cautelar dispõe de eficácia imediata. Os alimentos provisórios e provisionais 

fixados initio litis são devidos desde a data da fixação, o que nada tem a ver 

com os alimentos quantificados na sentença, esses sim, devidos 

retroativamente a contar da citação (Dias, 2004, n.p.). 

 

Todavia, a questão continua controvertida, não havendo entendimento cristalizado a 

respeito. Superadas as características dos alimentos, passa-se ao breve estudo da classificação 

desses. 

2.3 Classificação 

Podem ser classificados os alimentos, segundo Carlos Roberto Gonçalves (2024, p. 199-

202), quanto à causa jurídica; tempo; finalidade e natureza. Flávio Tartuce (2024, p. 564), por 

sua vez, adiciona às quatro anteriores a classificação quanto à forma de pagamento. 

Embora haja construção doutrinária acerca de classificação dos alimentos quanto ao 

tempo, a característica de atualidade dos alimentos, estudada no capítulo anterior, afasta os 

alimentos pretéritos e os futuros. Ora, os alimentos são sempre atuais, refletindo a necessidade-

possibilidade do tempo presente. Maria Helena Diniz (2024, p. 699) ressalta que não se deve 

confundir os alimentos pretéritos com parcelas vencidas que, por sua vez, são exigíveis no prazo 

prescricional de dois anos, segundo a inteligência do artigo 206, § 2º do Código Civil. 

A categoria de alimentos futuros, nessa esteira, não parece adequada. Ademais, a 

qualquer momento poderá ser ajuizada ação revisional e, após a maioridade civil, ação de 

exoneração de alimentos, que pode ser improcedente, conforme entendimento jurisprudencial 

consolidado no sentindo da continuidade da obrigação de prestar alimentos enquanto o filho 



17 

 

continua matriculado em curso de ensino superior ou curso técnico, a fim de propiciar ao filho 

o cumprimento de suas necessidades educacionais, entendimento inclusive fixado na edição 

número 65 do Jurisprudência em Teses, do Superior Tribunal de Justiça, item 4 (Tartuce, 2024, 

p. 582), in verbis: “É devido alimentos ao filho maior quando comprovada a frequência em 

curso universitário ou técnico, por força da obrigação parental de promover adequada formação 

profissional” (STJ, 2016, p. 2). 

Portanto, diante da desnecessidade de uma classificação na qual há apenas uma 

categoria válida — nesse sentido Gonçalves (2024, p. 202) quando escreveu que “essa 

classificação não se amolda perfeitamente ao direito brasileiro” — convém relegar o tempo 

apenas à característica de atualidade dos alimentos. 

Quanto à finalidade, os alimentos podem ser provisórios, definitivos, provisionais ou 

transitórios. Os alimentos provisórios são aqueles determinados pelo juiz tão logo despachar o 

pedido, nos termos do artigo 4º da Lei nº 5.478/68 (Brasil, 1968, n.p.), antes mesmo da citação 

do devedor. Nessa esteira, não necessitam de dilação probatória, bastando tão somente prova 

documental de vínculo de parentesco ou dever familiar, tendo como finalidade “propiciar meios 

para que a ação seja proposta e prover a mantença do alimentando e seus dependentes durante 

o curso do processo” (Venosa, 2024, p.321). Necessita discernimento, uma vez que ausentes os 

meios de aferir as possibilidades do alimentante, devendo-se sopesar as necessidades do 

alimentando com extrema razoabilidade, sem excessos. 

Os definitivos, por sua vez, decorrem de sentença transitada em julgado ou acordo entre 

ex-cônjuges realizado por escritura pública, nos termos do artigo 733 do Código de Processo 

Civil (Brasil, 2015, n.p.). Flávio Tartuce (2024, p. 565) ressalta que definitivos não significam 

imutáveis, já que podem ser majorados, reduzidos ou exonerados, sob a inteligência do artigo 

1.699 do Código Civil, que será tratado nesta monografia em capítulo próprio. 

Ora, são definitivos pois presume-se que foram elucidados os elementos do trinômio 

necessidade/possibilidade/razoabilidade, com respeito ao contraditório, salvo em caso de 

revelia do réu, na qual o juiz poderá recorrer às pesquisas patrimoniais e provas produzidas para 

elucidar tais questões, se for o caso. 

Vale ressaltar que são afastados os efeitos da revelia em ação de alimentos via artigo 

345, II, do Código de Processo Civil, pois eles são indisponíveis. 

Os provisionais diferenciam-se dos provisórios, por sua vez, por estarem alheios à Lei 

nº 5.478/68 e, por conseguinte, dispensar os requisitos básicos de admissão da ação de 

alimentos, seja prova de filiação ou dever de sustento, estando sujeitos apenas aos requisitos da 

tutela de urgência: fumus boni juris e periculum in mora (Gonçalves, 2024, p. 201). Todavia, o 
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instituto é polêmico, com Maria Helena Diniz (2024, p. 697) defendendo que o instituto não foi 

recepcionado no Código de Processo Civil, muito embora elenque situações nas quais caberia 

sua concessão. Parece sensato concluir que cabem alimentos provisionais sob pretexto de tutela 

de urgência nas ações cujo rito seja incompatível com o trazido pela Lei nº 5.478/68, como o 

reconhecimento e dissolução de união estável e investigação de paternidade, muito embora 

Flávio Tartuce(2024, p. 565) alerte que “a expressão ‘alimentos provisionais’, na prática, é 

empregada, entretanto, indistintamente, para indicar também os fixados liminarmente na ação 

de alimentos de rito especial”. 

Por fim, o autor (Tartuce, 2024, p.566) ainda define os alimentos transitórios como 

sendo aqueles concedidos ab initio já com data determinada para cessar, pressupondo que o 

interregno é o necessário para recolocação do credor no mercado de trabalho, porém, pontuando 

que: 

 

Em 2016, a premissa passou a compor a Edição n. 65 da ferramenta 

Jurisprudência em Teses do Tribunal da Cidadania, com uma ressalva 

importante. Nos termos da afirmação número 14, “os alimentos devidos entre 

ex-cônjuges devem ter caráter excepcional, transitório e devem ser fixados por 

prazo determinado, exceto quando um dos cônjuges não possua mais 

condições de reinserção no mercado do trabalho ou de readquirir sua 

autonomia financeira (Tartuce, 2024, p. 566). 

 

A classificação quanto à natureza deriva do artigo 1.964 do Código Civil, segundo o 

qual os alimentos podem ser civis ou naturais (Brasil, 2015, n.p.). Em regra, eles serão civis, 

conforme descrito pelo caput, fine, do referido artigo, isto é, “visam à manutenção do status 

quo antes, ou seja, a condição anterior da pessoa” (Tartuce, 2024, p. 564), enquanto os naturais 

serão apenas os infimamente necessários à sobrevivência digna do alimentado, conforme se 

depreende do §2º do artigo supracitado, e são devidos apenas nos casos em que há premissa de 

culpa do alimentado. 

Flávio Tartuce (2024, p. 564), porém, alega que tal dispositivo é polêmico, tendo em 

vista que há interpretações doutrinárias de que tal dispositivo haveria sido revogado tacitamente 

com o fim da discussão de culpa trazida à tona pela Emenda Constitucional do Divórcio. 

Segue o entendimento Carlos Gonçalves (2024, p. 200), que ainda adiciona a categoria 

de alimentos compensatórios, instituto importado do Direito Comparado, que busca o equilíbrio 

econômico entre cônjuges com grande desequilíbrio patrimonial após a separação, que, 

geralmente, não importa em meação em bens ou, ainda, busca salvaguardar esse equilíbrio no 
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interregno entre a separação de fato e a partilha. O doutrinador, por fim, defende a limitação do 

tempo de prestação desses alimentos: 

 

De cunho mais indenizatório do que alimentar, pois não se restringem em 

cobrir apenas a dependência alimentar, mas também o desequilíbrio 

econômico e financeiro oriundo da ruptura do liame conjugal, não devem os 

alimentos compensatórios ter duração ilimitada no tempo. Uma vez desfeitas 

as desvantagens sociais e reparado o desequilíbrio financeiro provocado pela 

ruptura da união conjugal, devem cessar (Gonçalves, 2024, p. 200) 

 

Repise-se que, apesar da interpretação de que tal instituto apresenta caráter indenizatório 

seja possível, não se confundem os alimentos de natureza compensatória com os alimentos de 

causa jurídica indenizatória, afinal, não há de se falar em ato ilícito. 

Quanto à forma de pagamento (Tartuce, 2024, p. 564), decorrem do artigo 1.701, do 

Código Civil, são tanto próprios, na forma do caput, in fine, como impróprios, na forma do 

início do caput. Tem-se como alimentos próprios aqueles prestados mediante fornecimento de 

hospedagem e sustento e os impróprios aqueles na forma de pensão. 

Ademais, o valor deve ser atualizado com o decurso do tempo, conforme comando do 

artigo 1.710, do Código Civil (Brasil, 2015, n.p.), que deixa lacuna a respeito do índice a ser 

utilizado para a correção do quantum. Essa lacuna viria a ser preenchida, em parte, pelo artigo 

533, § 4º, do Código de Processo Civil, que autoriza a indexação pelo salário-mínimo nacional, 

todavia, sem determinar esse método. 

Em prol de finalizar o estudo das classificações dos alimentos, a mais importante é 

aquela cujo critério se encontra na causa jurídica que autoriza sua prestação. Nesse sentido, os 

alimentos podem ser legais, convencionais ou indenizatórios. O estudo dessas categorias se faz 

necessário na presente monografia e sua importância enquanto conceito se dá pois apenas os 

casos contidos na primeira categoria ensejam a prisão civil em caso de inadimplência (Venosa, 

2024, p. 321). 

Flávio Tartuce (2024, p. 564) explica que os alimentos convencionais e indenizatórios 

decorrem da autonomia da vontade do instituidor (via contrato ou testamento) e da condenação 

por ato ilícito, respectivamente. 

Os alimentos legais, por sua vez, são aqueles determinados por lei e decorrem de 

relações de direito de família, seja por meio do dever de sustento ensejado pelo poder familiar 

(artigo 22, caput, da Lei 8069/90) ou pelo parentesco, casamento ou companheirismo (artigo 

1.694 do Código Civil). 
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Humberto Theodoro Jr. (2023, p. 159), para além das categorias já citadas 

anteriormente, acrescenta os alimentos remuneratórios, que se originam de rendimentos 

oriundos do labor, não possuindo natureza cível mas sim de Direito do Trabalho 

Finalizado o breve estudo de direito material acerca do instituto dos alimentos, passa-

se, portanto, ao estudo das regras de direito processual relativas aos cumprimentos de sentença 

e às execuções por inadimplemento dos alimentos legais e seus ritos. 
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3 DOS CUMPRIMENTOS DE SENTENÇA E EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 

Primeiramente, cumpre destacar que, conforme supracitado, existem várias causas 

jurídicas que engendram o dever de prestar alimentos e Humberto Theodoro Júnior elenca os 

procedimentos correspondentes a cada uma delas: 

 

O procedimento especial de cumprimento de sentença regulado pelos arts. 528 

a 532 correspondem apenas aos alimentos legítimos. Os remuneratórios 

executam-se pelas vias comuns de cumprimento de obrigação por quantia 

certa [e,] para a execução de pensionamento ordenado em sentença de 

reparação do ato ilícito, são traçadas regras especiais (art. 533) (Theodoro 

Júnior., 2023, p.159). 

 

Em que pese a existência de um procedimento especial para as ações pertinentes aos 

alimentos legais, também denominados legítimos, ainda há especial predileção à resolução 

consensual dos litígios pela via da mediação e da conciliação, relegando à decisão do juiz os 

casos mais beligerantes, nos quais o esforço pela autocomposição não é suficiente para sanar as 

controvérsias (Theodoro Júnior, 2024, p. 320). 

O afinco do código pela resolução consensual de conflitos é louvável ao se considerar a 

mudança de paradigmas geradas pela situação de pandemia, conforme explicita Thiago Salatino 

Zanardo: 

 

É certo que o cenário pandêmico redescobriu um leque de opções para a 

aproximação de pessoas. As ferramentas já estavam à disposição, mas foram 

essenciais na redução de distâncias em épocas de confinamento. Através delas, 

tornou-se possível a autocomposição online, uma das poucas saídas para os 

advogados e advogadas em tempos de crise, decorrente da suspensão do curso 

dos prazos processuais e a mínima atividade jurisdicional. 

[...] Através da conciliação, mediação ou negociação, abate-se a carga 

emocional das partes trazida pelo litígio, resolvendo-o de forma rápida e com 

a menor onerosidade possível. Especialmente em tempos de pandemia, a 

autocomposição online constitui forma essencial, numa mudança ainda que 

momentânea de paradigma: da heterocomposição (jurisdição) para a 

autocomposição. 

[...] Em sua essencialidade, a internet contribui para o desenvolvimento dessas 

relações e ressignifica o princípio da duração razoável do processo, 

ponderando-se princípios e materializando a segurança jurídica. 

São inúmeros os meios redescobertos através da pandemia e à disposição da 

parte para iniciativa da autocomposição. 

Em tempos de crise, a melhor solução é dialogar (Zanardo, 2022, n.p.). 

 

Todavia, é inegável que, apesar da boa vontade do autor em elencar a autocomposição 

como a solução processualística brasileira em tempos de pandemia, se faz necessário ressaltar 

que tanto as ações revisionais de alimentos como as execuções de alimentos partem do 
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pressuposto de que não há interesse do autor ou do executado em contribuir economicamente 

para sanar as necessidades do alimentado, ao menos nos moldes fixados pelo juiz sob o 

sopesamento do trinômio necessidade/possibilidade/razoabilidade. 

Superadas as possibilidades de autocomposição e as hipóteses de exigibilidade de 

alimentos que não admitem a prisão civil, considerando que as vicissitudes do Processo Civil 

pátrio no período pandêmico se concentraram justamente nesse instituto, passa-se à análise do 

rito disposto nos artigos 528 a 532 do Código de Processo Civil Brasileiro. 

 

3.1 Da prisão civil 

A única hipótese permitida de prisão devido à inadimplemento de obrigação no 

ordenamento jurídico brasileiro é a do alimentante que não cumpre com o dever de sustento do 

alimentado, sendo a hipótese devidamente consolidada e restringida pela Constituição Federal, 

em seu artigo 5º inciso LXVII, a saber: 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do 

depositário infiel (Brasil, 1988, n.p.) 

 

Vale ressaltar que a hipótese da prisão civil do depositário infiel não é mais recepcionada 

pelo ordenamento jurídico nacional, como ressalta Alexandre de Moraes (2024, p. 160-161) ao 

salientar que, sendo afastada em decorrência da aplicação do Pacto de São José da Costa Rica, 

à luz da Emenda Constitucional 45 de 2004, o Supremo Tribunal Federal passou a considerar 

essa hipótese inconstitucional, independentemente da modalidade, tendo em vista que o referido 

tratado internacional de Direitos Humanos limita as hipóteses de prisão civil àquelas que 

estritamente versem sobre inadimplemento injustificado de obrigação alimentar, derrogando-se 

automaticamente todas as outras. 

Esse posicionamento iniciou suas aparições no STF por meio do Recurso Extraordinário 

nº 349.073/RS e foi consolidado pela Súmula Vinculante nº 25, in verbis: “É ilícita a prisão 

civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito” (STF, 2009, n.p.). 

Marques e Silva, por sua vez, (2021, n.p.) dispõem que “a prisão civil do depositário infiel [foi 

declarada] como inconvencional”. 
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Tem-se como inconvencionais normas que não são compatíveis com as convenções 

internacionais ratificadas pelo Congresso Nacional sob o rito do artigo 5º, LXXVIII, § 3º, da 

Constituição Federal ou aprovadas pelo Congresso Nacional e posteriormente promulgadas 

pelo Presidente (Moraes, 2024, p.759). 

Sobre a prisão civil por inadimplemento inescusável de obrigação de prestar alimentos, 

segundo Gonçalves (2022, p. 736), ela se diferencia das prisões mais comuns, da seara penal, 

por ser de caráter coercitivo e não punitivo, isto é, não se constitui como punição ao alimentante 

inadimplente, mas como um meio de coação com a finalidade de que, com a ameaça iminente 

da prisão, ou durante essa, a obrigação alimentar seja integralmente satisfeita. O doutrinador 

ainda retoma o comando constitucional supracitado para explicar que dele se pode extrair certos 

requisitos para que seja devidamente justificada medida tão extrema quanto a restrição de 

liberdade do alimentante, sendo eles a solvência do devedor; a ausência de impossibilidade 

fática da realização do pagamento; uma ação positiva do alimentante visando a frustração da 

prestação; a indispensabilidade da medida para ver a obrigação satisfeita, sendo, portanto, 

concomitantemente a medida de maior efetividade e menor restrição de direitos ao momento, 

isto é, quando for a ultima ratio, conceito geralmente aplicado na introdução ao estudo do 

Direito Penal e possível de ser utilizado na seara civil: ora, se tal conceito é aplicado no Direito 

Penal por esse orbitar a privação da liberdade, se torna mister a aplicação civilista da ultima 

ratio  quando há de se falar em prisão civil. 

Outrossim, há de se falar que da eleição da natureza coercitiva em detrimento da 

punitiva resulta que cumprir o tempo máximo da pena de prisão civil não desobriga o executado 

a pagar pelo débito cujo inadimplemento autorizou seu encarceramento, isto é, persistem as 

parcelas vencidas e não pagas no quantum debeatur. Isso porque, frise-se, a decretação da prisão 

civil constitui tão somente meio de obrigar o devedor solvente a resolver a obrigação, o que 

difere da lógica penal, na qual a prisão é um fim. Em outras palavras, a finalidade dessa 

prestação jurisdicional é garantir a subsistência da criança, sendo a prisão o método para 

transpor essa finalidade na materialidade. 

Sylvio Motta (2021, p. 328), por sua vez, elenca apenas dois requisitos para a prisão 

civil: a voluntariedade do inadimplemento e o critério temporal de noventa dias (em que pese a 

redação mais recomendada seja a que considera as últimas três prestações vencidas e não 

pagas), conforme o já antigo posicionamento do STJ, consolidado na Súmula n. 309, de que 

não é cabível a cobrança de prestações alimentícias vencidas após decorrido esse prazo de 

tempo, considerando que a inércia do alimentado ou de seu representante altera a natureza da 
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obrigação, ou seja, não se tratando mais de caráter alimentício mas sim como mera dívida civil. 

Carlos Roberto Gonçalves (2022, p. 736) prossegue: 

 

Segundo a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, o fato de estar preso não 

isenta o alimentante de seu dever para com o alimentado, pois existe a 

possibilidade de exercer atividade remunerada no cárcere. Segundo o Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, relator do caso: 

“Não se pode afastar o direito fundamental do menor à percepção dos 

alimentos ao argumento de que o alimentante não teria condições de arcar com 

a dívida, sendo ônus exclusivo do devedor comprovar a insuficiência de 

recursos financeiros. Ademais, ainda que de forma mais restrita, o fato de o 

alimentante estar preso não impede que ele exerça atividade remunerada. 

 

A fim de se compreender a importância da prisão civil para os processos executórios 

envolvendo obrigações alimentares, ainda mais considerando o cenário de pandemia 

supracitado, que ensejou a interrupção da viabilidade desse meio de coação, necessário o exame 

das demais alternativas disponibilizadas pela legislação pátria para a satisfação do débito e a 

análise do prejuízo para o alimentado em geral, tendo em vista a brecha aberta para possíveis 

abusos advindos da proibição. 

Maria Berenice Dias (apud. Pereira, 2022, p. 357) relembra que a execução mediante 

coação pessoal, isto é, sob pena de prisão, é a única hipótese que resta de pé e amparada pela 

Constituição Federal nas esferas cíveis, na forma e sob a égide dos artigos 911 e 528 do Código 

de Processo Civil, mediante cobrança de título executivo extrajudicial ou cumprimento de 

sentença ou decisão interlocutória, respectivamente. Além destas, também são previstos outros 

dois procedimentos, sendo eles a cobrança de título executivo extrajudicial ou cumprimento de 

sentença de decisão interlocutória pelo rito da expropriação, constando dos artigos 913 e 530 

do Código de Processo Civil, respectivamente. 

Embora possa se dizer que há dissonâncias acerca do cabimento de uma prisão por 

dívida no ordenamento jurídico brasileiro, baseado no princípio da dignidade da pessoa 

humana, princípio amplamente utilizado para embasar teses contrárias à prisão civil como meio 

coercitivo ao adimplemento da obrigação alimentar. Marcos José Pinto (2019, p.89-91), por 

exemplo, argumenta que a norma constitucional que autoriza a prisão civil é inconstitucional: 

pois: 

 

Ela vai de encontro a preceitos fundamentais (materialmente constitucionais), 

como o princípio da liberdade, os fundamentos da dignidade da pessoa 

humana e da cidadania [...] contraria e ofende os direitos e garantias do 

cidadão. Entende-se que resta clara a contradição entre o princípio da 

solidariedade (no caso, obrigação de alimentar) e os demais princípios citados 
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[...] a prisão civil do devedor de pensão alimentícia viola postulados 

constitucionais, tais como os fundamentos da dignidade da pessoa humana e 

da cidadania. 

 

No mesmo sentido, Waldyr Grisard Filho (apud. Felizola; Alencar, 2021, n.p.): “o 

devedor pode cumprir a pena e continuar inadimplente, [... e a prisão civil por dívida de 

alimentos...] atenta contra a dignidade da pessoa humana e só aumenta o abismo moral e afetivo 

nas relações familiares rompidas”. Já as teses favoráveis, por sua vez, argumentam justamente 

que é a dignidade da pessoa humana, na figura do alimentado, que se busca resguardar, o que 

parece ser mais sensato, tendo em vista que se pressupõe a priori abismo moral e afetivo entre  

alimentado e alimentante que, apesar do primeiro ter sua necessidade provada em juízo e do 

segundo ser incapaz de provar em processo de conhecimento sujeito ao contraditório que não 

possui a possibilidade de provê-la, continua em débito do dever de sustento da prole que trouxe 

ao mundo ou da pessoa a qual se uniu civilmente com completa autonomia da vontade e afeto, 

já não mais presente. 

Ora, quando tratamos de normas constitucionais que assumem a forma de princípios, de 

rigor dizer que estes se irradiam para as demais regras, fornecendo a elas sentido e direções 

interpretativas, construindo acepções para conceitos abertos e constituindo a hermenêutica 

jurídica do ordenamento. Seguindo essa lógica, Rodrigo Padilha (2020, p.103) acrescenta que, 

além dessa interação para com as regras já existentes, há certa natureza normogenética nos 

princípios, já que além de guiá-las, são a razão fundante dessas. Por desempenharem também 

esse direcionamento, o doutrinador considera os princípios como mandados de otimização. Por 

conseguinte, as regras se aplicam em processo de subsunção, com eventuais antinomias sendo 

resolvidas por critérios objetivos de hierarquia, cronologia e especialidade, enquanto os 

princípios devem ser sopesados, isto é, deve-se ponderar a valoração de cada princípio em 

colisão. 

Parece sensato concluir, portanto, que ao analisar a situação de alimentante e 

alimentado, deve-se sopesar que a dignidade do segundo merece atenção especial do 

ordenamento, por se encontrar em manifesta situação de vulnerabilidade em face ao primeiro, 

que normalmente dispõe de condições de garantir o próprio sustento e o da prole, da qual é 

responsável por força do artigo 229 da Constituição Federal: “Os pais têm o dever de assistir, 

criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na 

velhice, carência ou enfermidade” (Brasil, 1988, n.p.). Portanto, afirmar que a medida da prisão 

civil do devedor de alimentos é uma ofensa ao princípio da dignidade humana é ofender a 
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dignidade humana do alimentado em prol dos alimentantes irresponsáveis que buscam violar o 

dever de sustento de sua prole ou protelá-lo sem justificativa cabível. 

No mesmo sentido, Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Mário Veiga Pamplona Filho 

(2021, p. 251) afirmam que a prisão civil é de “grande utilidade prática e social” e “medida das 

mais salutares, pois a experiência nos mostra que boa parte dos réus só cumpre a sua obrigação 

quando ameaçada pela ordem de prisão”. Daniel Roberto Hertel (apud. Felizola; Alencar, 2021, 

n.p.) segue na mesma linha: “a prisão do devedor de alimentos não ofende a dignidade da pessoa 

humana: ao contrário, ela preserva a vida e a dignidade do credor dos alimentos”. 

Portanto, qual a diferença prática entre os ritos da prisão e da expropriação que enseja 

tanto desejo pela primeira opção? Certamente uma das mais bem quistas é a celeridade, uma 

vez que o prazo para pagamento nesse rito é três vezes menor do que pela via da penhora. Ter 

os alimentos em até três dias ao invés de quinze é muito mais atrativo, principalmente ao 

considerar o viés de garantir a subsistência da criança sob o qual tal execução se sustenta 

enquanto instituto jurídico, conforme brilhantemente explana Rolf Madaleno (apud. Pereira, 

2021, p.358, grifo nosso) acerca da gravidade no atraso da adequada prestação jurisdicional 

nessa seara: 

 

Processos lentos e insolúveis têm desacreditado leis e desmentido advogados, 

juízes e promotores, pois a estes que operam o Direito, tem sido delegado o 

inglorioso esforço de buscar amenizar as angústias e de aparar os deletérios 

efeitos psicológicos causados sobre o credor de alimentos sempre quando 

constata e assimila que a realidade das demandas de execução alimentícia, no 

atual estágio processual em que se apresentam, mais tem servido ao renitente 

devedor do que ao desesperado credor. Meios executivos estéreis têm levado 

credores ao calvário, ao inenarrável sentimento de impotência que 

amargam ao constatar que a sua digna existência já não encontra 

caminho eficaz na busca executiva de seus alimentos. Enfrentam o martírio 

que tem sido encontrar fórmulas processuais capazes de aproximar, no tempo 

certo, prestação jurisdicional efetiva, em execução célere e eficaz, pronta e 

pontual e, consequentemente, permitir suprir a fome sem mais sequelas 

de um tormentoso e angustiante processo judicial. 

 

Vale ressaltar, por fim, nos casos nos quais a ação cabível não é o cumprimento de 

sentença e sim a execução de alimentos, os dispositivos que a disciplinarão são os artigos 911 

a 913 do Código de Processo Civil, que possuem regramento idêntico ao artigo 528 e seguintes, 

do mesmo código, quanto à prisão civil. 

Portanto, passa-se à análise do rito da expropriação de bens, também conhecida como 

rito da penhora. 
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3.2 Da expropriação de bens 

Nos casos em que se pretende o cumprimento da sentença que fixou obrigação de pagar 

alimentos em relação aos débitos os quais já persistem há quatro meses ou mais, o alimentado 

deve, obrigatoriamente, observar o regramento do cumprimento de sentença que reconheça a 

exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa, disposto no artigo 523 e seguintes, do Código 

de Processo Civil. Vale ressaltar que nada obsta ao exequente que opte pela eleição do rito da 

expropriação de bens mesmo nos casos em que o débito exequendo abarca apenas as últimas 

três parcelas – ou menos – vencidas e não pagas, sem prejuízo de que as próximas parcelas 

inadimplidas possam ser executadas sob a égide do rito coercitivo, observadas as cautelas de 

praxe, supracitadas. 

Vale ressaltar que não pertence apenas ao rito prisional a possibilidade de cobrar as 

parcelas que se vencerem no curso do processo, sendo essa possibilidade estendida ao rito da 

penhora, por analogia, conforme decidiu a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, sob o pretexto de se evitar o ajuizamento de múltiplas ações com base no mesmo 

título executivo, aplicando por analogia a sistemática originalmente prevista para o rito 

prisional (STJ, 2023, n.p.). 

Humberto Theodoro Júnior (2023, p.155) acrescenta que, em ambos os ritos, a execução 

poderá ser proposta no juízo do domicílio do exequente, de acordo com o disposto no artigo 

528, §9º, do CPC, e a peculiaridade procedimental que difere os cumprimentos de sentença que 

reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa lato sensu e os cumprimentos de 

sentença no qual a quantia certa é a título de alimentos é que, nesse último caso, quando recair 

“a penhora em dinheiro, a concessão de efeito suspensivo à impugnação não obsta a que o 

exequente levante mensalmente a importância da prestação” (Brasil, 2015, n.p.), nos exatos 

termos do artigo 528, §8º, do CPC. 

A priori, parece uma questão simples, considerando que na opção pelo rito da prisão, o 

alimentante deverá, no curto prazo de três dias realizar o adimplemento da obrigação e provar 

que o fez ou a absoluta incapacidade de fazê-lo, conforme a inteligência do artigo 528 do 

Código de Processo Civil. 

A opção do rito da penhora, por sua vez, presume menor celeridade caso infrutíferas as 

diligências via sistema SisbaJud, acrônimo para Sistema de Busca de Ativos do Poder 

Judiciário, que em 8 de setembro de 2020 substituiu o BacenJud, em operação desde 2005, 

prometendo maior celeridade que o antecessor e diversas automações, além de operar 
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completamente de forma digital (Britto, 2020, n.p.). Nesse sentido, João Pedro de Souza Mello, 

(2020, n.p.): 

 

Se a penhora online de ativos financeiros tem potencial de solucionar a 

execução com mais velocidade que a ameaça de prisão, isso deixa de ser 

verdade quando se começa a percorrer a ordem decrescente de liquidez do 

artigo 835 do CPC. Ainda que o caso seja de iliquidez e não de ocultação, a 

liquidação de bens por alienação privada, às pressas, pelo próprio devedor será 

infinitamente mais veloz do que os trâmites regulares do processo 

expropriatório. 

 

Mello (2020, n.p.) prossegue diferenciando o caso do devedor chamado renitente, que 

deixa de realizar o adimplemento da prestação alimentar e não se sente coagido a fazê-lo pela 

iminência da prisão civil, mas que possui crédito bancário. A penhora nesse caso seria muito 

mais eficiente e célere para a devida prestação jurisdicional, considerando os percalços que 

podem ocorrer no feito até a decretação da prisão civil, principalmente quanto às manifestações 

ora exigidas pelos magistrados acerca da justificativa apresentada pelo alimentante em atraso. 

Sobre o tema, Rodrigo da Cunha Pereira (2022, p. 358-359) ressalta que, apesar das 

boas intenções das alterações advindas ao Código de Processo Civil de 1973 e do próprio 

diploma processualista de 2015, a lentidão subsiste às tentativas de trazer celeridade aos feitos 

executórios de uma obrigação tão importante quanto a alimentar, muito por culpa dos 

profissionais do Direito, tendo em vista que a clareza das leis no comando da celeridade é 

corrompida pelas invenções procedimentais que se constituem não apenas de feitio mas de 

caráter meramente protelatório. 

O doutrinador prossegue (Pereira, 2022, p. 358-359), afirmando que a justificativa da 

impossibilidade do pagamento deve ser objetiva. Ora, se a absoluta impossibilidade não pôde 

ser cabalmente demonstrada perante o juízo, por qual motivo se deveria designar perícias, 

oitivas de testemunhas e audiências? Tais atitudes constituem descumprimento do 

procedimento, transformando a mera justificativa em ampla discussão de mérito e acabam por 

alargar a duração da execução e resultam, por fim, em uma prestação jurisdicional de menor 

qualidade, sob a escusa do amplo direito de defesa. 

Mello (2020, n.p.) afirma que, quando infrutífera a penhora online, poderia se pensar 

em eventual impossibilidade absoluta de cumprimento da obrigação alimentar, exceto por conta 

de duas situações: a ocultação do patrimônio do executado ou sua iliquidez. Em ambos os casos, 

prega que a coação realizada pela prisão civil poderia ser suficiente para que o devedor enfim, 
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pagasse o que devia, de maneira mais célere do que seria normalmente, sob a luz do artigo 835 

do Código de Processo Civil. 

3.3 Conversão de ritos 

A conversão de ritos, apesar de não ser legalmente prevista, tem seu lugar na 

jurisprudência devido ao entendimento de que a extinção do processo em um rito prisional a 

fim de que se ajuizasse o mesmo processo – com identidade de partes e objeto, procedendo-se 

novamente à intimação e todos os atos processuais subsequentes em repetição – seria mero 

pleonasmo desnecessário e atentatório contra os princípios de celeridade e cooperação entre as 

partes e o juízo a fim de alcançar o resultado útil, justo e efetivo. 

Vale ressaltar que a liberdade de escolha é sempre do credor, vedada a conversão de 

ritos imposta de ofício pelo juiz. Nesse sentido: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE ALIMENTOS - RITO 

DE PRISÃO - CONVERSÃO PARA O RITO DE EXECUÇÃO POR 

QUANTIA CERTA DE OFÍCIO - NÃO CABIMENTO - RECURSO 

PROVIDO. 1. O novo Código de Processo Civil encampou de forma expressa 

o entendimento já consagrado na Súmula 309 do c. STJ e Súmula 59 do Grupo 

de Câmaras Criminais do eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 

de que o débito alimentar que autoriza a decretação desta espécie de sanção 

limita-se àquele de natureza atual, ou seja, a prisão civil só se justifica com 

relação as três últimas prestações do débito alimentar e as que se vencerem no 

curso da execução. 

2. Feita a escolha pelo rito que admite a prisão do devedor e desde que 

preenchidos os requisitos legais, não se mostra possível que o juiz, de ofício, 

converta o rito para o de execução por quantia certa, sob o fundamento de 

decurso do tempo, conforme, inclusive, entendimento firmado pelo c. STJ. 

3. Recurso ao qual se dá provimento. 

 

(TJMG -  Agravo de Instrumento-Cv  1.0000.22.158631-6/002, Relator(a): 

Des.(a) Teresa Cristina da Cunha Peixoto , 8ª Câmara Cível Especializada, 

julgamento em 01/02/2024, publicação da súmula em 02/02/2024). 

 

Essa ponderação é importante. Durante a pandemia, muitos julgadores, mesmo com as 

mais nobres intenções, promoveram a conversão de rito após considerarem a prisão domiciliar 

meio ineficaz para o cumprimento da obrigação durante período de lockdowns, nos quais, via 

de regra, todas as pessoas estavam confinadas ao espaço residencial. Não desassiste razão aos 

magistrados quanto aos fins, porém os meios exigem melhor elaboração, visando não prejudicar 

o alimentado. 

Ora, considerando que a escolha é sempre do credor, é muito bem-vinda a sugestão do 

magistrado nesse sentido, inclusive, apresentando meios subsidiários para o prosseguimento do 
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feito, geralmente a decretação de prisão domiciliar ou a suspensão do processo, mas nunca a 

determinação de ofício da conversão de rito. 

Nesse sentido o Superior Tribunal de Justiça: 

 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. 

DÉBITO ALIMENTAR REFERENTE ÀS TRÊS PRESTAÇÕES 

ANTERIORES AO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO, ALÉM DAS 

PARCELAS VINCENDAS. SÚMULA 309/STJ. CONVERSÃO PELO 

JUIZ, DE OFÍCIO, DO PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO DE 

ALIMENTOS COM BASE NO ART. 528, § 3º, DO CPC/2015, QUE 

PERMITE A DECRETAÇÃO DE PRISÃO CIVIL DO EXECUTADO, 

PARA O RITO DO § 8º DO MESMO DISPOSITIVO LEGAL, EM QUE SE 

OBSERVARÁ A EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA, SEM 

POSSIBILIDADE DE PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PAGAMENTO 

PARCIAL DO DÉBITO QUE NÃO AFASTA A POSSIBILIDADE DE 

PRISÃO. SALVO EM SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS, O TRANSCURO 

DE TEMPO RAZOÁVEL DESDE O AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO 

NÃO AFASTA O CARÁTER DE URGÊNCIA DOS ALIMENTOS. 

RECURSO PROVIDO. 

1. A questão controvertida consiste em saber se o Juízo de primeiro grau 

poderia ter convertido, de ofício, o procedimento de execução de alimentos 

com base no art. 528, § 3º, do CPC/2015, que permite a decretação de prisão 

civil do executado, para o rito previsto no § 8º do mesmo dispositivo legal, em 

que se observará a execução por quantia certa, sem possibilidade de prisão. 

2. Da leitura do art. 528, §§ 1º a 9º, do Código de Processo Civil de 2015, 

extrai-se que o credor possui duas formas de efetivar o cumprimento de 

sentença que fixa alimentos. A primeira, prevista no parágrafo 3º da norma 

legal em comento, dispõe que, caso o executado não pague ou se a justificativa 

apresentada não for aceita, o juiz, além de mandar protestar o pronunciamento 

judicial, decretar-lhe-á a prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses. Já a 

segunda, por sua vez, seguirá o rito processual do cumprimento de sentença 

que reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa (CPC/2015, 

arts. 523 a 527), hipótese em que será vedada a prisão civil do devedor, 

conforme estabelece o § 8º. 

3. Feita a escolha do procedimento que permite a prisão civil do 

executado, desde que observado o disposto na Súmula 309/STJ, como na 

espécie, não se mostra possível a sua conversão, de ofício, para o rito 

correspondente à execução por quantia certa, cuja prisão é vedada, sob o 

fundamento de que o débito foi adimplido parcialmente, além do 

transcurso de tempo razoável desde o ajuizamento da ação, o que 

afastaria o caráter emergencial dos alimentos. 

4. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte Superior, o pagamento 

parcial do débito alimentar não impede a prisão civil do executado. Além 

disso, o tempo transcorrido desde o ajuizamento da ação de execução, 

salvo em situações excepcionais, não tem o condão de afastar o caráter de 

urgência dos alimentos, sobretudo no presente caso, em que a demora na 

solução do litígio foi causada pelo próprio devedor, sem contar que os 

alimentandos possuem, hoje, 10 (dez) e 15 (quinze) anos de idade, o que revela 

a premente necessidade no cumprimento da obrigação alimentar. 5. Recurso 

especial provido. 
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(STJ, REsp 1773359/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 16/08/2019, grifo nosso). 

 

O julgado é útil para a análise de outro tema recorrente na conversão de ritos, no qual 

uma das motivações argumentadas é o tempo transcorrido durante a execução, que muitas vezes 

afastaria o caráter de urgência dos alimentos, foi utilizada no caso concreto: 

 

As instâncias ordinárias entenderam que, diante do pagamento parcial do 

débito pelo executado, além do tempo transcorrido desde o ajuizamento da 

execução de alimentos, não seria razoável a decretação da prisão civil do 

alimentante, devendo, por essas razões, o rito processual seguir a sistemática 

da execução por quantia certa, determinando-se a penhora de bens do 

executado, ressalvando que, "quanto ao débito das 3 (três) últimas prestações 

alimentícias, compete à parte autora promover nova execução com base no 

rito da prisão civil" (e-STJ, fl. 109). 

O caso, entretanto, comporta solução distinta. 

 

(STJ, REsp 1773359/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 16/08/2019, p. 4). 

 

Ora, a punição do credor por obstáculo causado pelo devedor não deve ser premiada. 

Nesse sentido, muito acertou o Superior Tribunal de Justiça: 

 

Além disso, ao contrário do que entenderam as instâncias ordinárias, o tempo 

transcorrido desde o ajuizamento da ação de execução, salvo em situações 

excepcionais, não tem o condão de, por si só, afastar o caráter de urgência do 

débito alimentar. [...] 

Com efeito, não se revela razoável que o devedor possa ser beneficiado por 

sua própria torpeza, permitindo o afastamento da prisão civil em virtude da 

demora no pagamento do débito alimentar provocada por ele mesmo (STJ, 

REsp 1773359/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 16/08/2019, p. 7-8). 

 

Dessa feita, convém ressaltar a inviabilidade da conversão de ofício da maneira 

contrária, isto é, o magistrado determinar que seja adotado o rito prisional: 

 

HABEAS CORPUS - AÇÃO DE EXECUÇÃO DE PRESTAÇÕES 

ALIMENTARES - INEXISTÊNCIA DE PEDIDO DE PRISÃO CIVIL DO 

EXECUTADO E EXECUÇÃO DE VERBAS ALIMENTARES, 

INCLUSIVE, PRETÉRITAS - OBSERVÂNCIA DO ARTIGO 732, CPC - 

NECESSIDADE - CONVERSÃO PARA O RITO PREVISTO NO ARTIGO 

733, DE OFÍCIO - IMPOSSIBILIDADE - IMINÊNCIA DA EXPEDIÇÃO 

DE DECRETO PRISIONAL - VERIFICAÇÃO - ORDEM CONCEDIDA. 

I - A execução de sentença condenatória de prestação alimentícia, em 

princípio, rege-se pelo procedimento da execução por quantia certa, 

ressaltando-se, contudo, que, a considerar o relevo das prestações de natureza 

alimentar, que possuem nobres e urgentes desideratos, a lei adjetiva civil 
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confere ao exequente a possibilidade de requerer a adoção de mecanismos que 

propiciam a célere satisfação do débito alimentar, seja pelo meio coercitivo da 

prisão civil do devedor, seja pelo desconto em folha de pagamento da 

importância devida; 

II - Não se concebe, contudo, que a exequente da verba alimentar, maior 

interessada na satisfação de seu crédito e que detém efetivamente legitimidade 

para propor os meios executivos que entenda conveniente, seja compelida a 

adotar procedimento mais gravoso para com o executado, do qual não se 

utilizou voluntariamente, muitas vezes para não arrefecer ainda mais os 

laços de afetividade, já comprometidos com a necessária intervenção do Poder 

Judiciário, ou por qualquer outra razão que assim repute relevante. 

III - Ordem concedida. 

 

(STJ, HC 128.229/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 

06.05.2009, grifo nosso). 

 

Havendo o interesse expresso na conversão de rito da coerção pessoal para o da 

constrição de bens, este deve ser deferido, eis que direito potestativo do credor a escolha do rito 

e atentatório contra o princípio da celeridade a obrigatoriedade de extinção do feito e 

ajuizamento de novo cumprimento de sentença. Nesse sentido: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. 

CONVERSÃO DO RITO DE PRISÃO EM PENHORA A PEDIDO DO 

CREDOR. POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.  

1. De acordo com o que prevê os artigos 911 e 913 do Código de Processo 

Civil, cabe ao alimentando escolher livremente, seja pela expropriação de 

bens, seja por meio de intimidação e prisão do devedor, qual rito constitui a 

melhor opção para efetivar o recebimento de prestação alimentícia. 

2. Não cabe ao juízo dispor acerca do procedimento a ser seguido para 

satisfação dos alimentos quando ao credor é disponibilizada a faculdade de 

escolha. 

3. Assim, considerando que o próprio credor dos alimentos fez a opção da 

conversão da execução em penhora, não se vislumbra razões para modificar 

os fundamentos que levaram à modificação da decisão agravada, bem como 

ao deferimento do pedido liminar os quais merecem ser reiterados. 

4. Recurso conhecido e provido. 

 

(TJ-DF - Acórdão 1269321, 0707027-26.2020.8.07.0000, Relator(a): 

CARLOS RODRIGUES, 1ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 

29/07/2020, publicado no DJe: 27/08/2020.). 

 

Todavia, o caminho contrário não é permitido. Primeiro, pois mais gravoso ao 

executado, perturbando a já polêmica relação entre a livre escolha de ritos pelo credor e o artigo 

805 do Código de Processo Civil, que determina a adoção do meio executivo menos gravoso 

para o executado. Nesse sentido, Humberto Theodoro Júnior: 
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O que permite o art. 805 é a escolha de meios executivos mais favoráveis ao 

devedor, quando por mais de uma forma se pode chegar à satisfação do direito 

do exequente. Não se inclui, porém, a alteração substancial da própria 

pretensão do credor. Exemplos mais comuns de aplicação do art. 805 

encontram-se na escolha do bem a penhorar para a instrução da execução por 

quantia certa, assim como na concorrência desnecessária de várias execuções 

em torno de uma única dívida. 

O CPC/2015 inovou ao determinar, no parágrafo único do art. 805, incumbir 

ao executado que alegar ser a medida executiva mais gravosa, indicar outros 

meios mais eficazes e menos onerosos. Se não o fizer, serão mantidos os atos 

executivos já determinados. Ou seja, se é certo que a execução deve ser 

efetivada do modo menos gravoso ao executado, não se pode olvidar que sua 

finalidade é a satisfação integral do credor que, de modo algum, pode ficar 

prejudicado. Dessa sorte, se o executado não lograr indicar outro meio 

igualmente eficaz para adimplir sua obrigação, não se aplicará o princípio da 

menor onerosidade (Theodoro Júnior, 2024, p. 954). 

 

Porém, imperioso afirmar que essa regra geral sucumbe diante do tratamento específico 

que o Código de Processo Civil dá aos alimentos, ao permitir que o credor opte por qualquer 

uma das alternativas de execução. Nesse sentido, não havendo previsão expressa da conversão 

de ritos, essa possibilidade passa a ser vedada. 

Segundo, e principalmente, porque o artigo 528 do referido códice determina que apenas 

pode ser objeto de cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de 

prestar alimentos as últimas três parcelas vencidas e não pagas, entendimento que transcende o 

tempo do Código de Processo Civil, sendo pacífico esse entendimento desde antes de 2015, por 

meio da súmula 309 do STJ, in verbis: “O débito alimentar que autoriza a prisão civil do 

alimentante é o que compreende as três prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as 

que se vencerem no curso do processo” (STJ, 2006, p. 3). 
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4 PROFILAXIAS E TRATAMENTOS PROCESSUAIS FRENTE À CHEGADA 

DO SARS-COV2 NO BRASIL 

Ao passo em que o Brasil registrava seus primeiros casos confirmados de pessoas 

infectadas pelo SARS-Cov2, o Conselho Nacional de Justiça publicou, 20 dias após a 

confirmação do primeiro diagnóstico (ASCOM-SE/UNASUS, 2020, n.p.), a Recomendação nº 

62, de 17 de março de 2020, na qual dispôs várias medidas recomendadas aos tribunais e 

magistrados no âmbito da prevenção da infecção de Covid-19, na qual foi observado o risco de 

contágio no cárcere, como veremos no capítulo 4.2. 

Preliminarmente, digno de nota que houve movimento para a adoção do rito comum nas 

ações de fixação de alimentos em razão da pandemia, considerando os magistrados arriscada a 

adoção do rito específico por razões de saúde. Nesse sentido o TJSP e o TJES: 

 

Trata-se de AÇÃO DE ALIMENTOS ajuizada por ..... representado por sua 

genitora Srª .... em face de .... todos qualificados na exordial. 

[...] Em razão do momento atual de pandemia, foi determinada a conversão do 

rito especial para o rito comum, ficando aberto o prazo de resposta do réu.   

Contestação às fls. 68/74. 

 

(TJES, 0024566-06.2019.8.08.0048, Juíza Maria Ignez de Andrade 

Bermudes, 11.03.2021). 

  

Apelação Cível. FIXAÇÃO DE ALIMENTOS. Sentença que fixou alimentos 

devidos aos dois filhos do Requerido, em 30% (trinta por cento) dos 

rendimentos líquidos para a hipótese de vínculo formal, e 40% (quarenta por 

cento) do salário mínimo nacional na inexistência de vínculo empregatício. 

Insurgência do Requerido. Pleito para redução dos alimentos para o patamar 

de 15% (quinze por cento) dos rendimentos líquidos para a hipótese de vínculo 

formal, e 30% (trinta por cento) do salário mínimo nacional. Desacolhimento 

das razões recursais. Provas nos autos que demonstraram a fixação em 

patamar razoável. Carência de recursos não comprovada. Honorários 

advocatícios. Manutenção. Conformidade com o art. 85, § 8º do Código de 

Processo Civil, observada a suspensão de sua cobrança, nos termos do art. 98, 

§§ 2º e 3º do Código de Processo Civil. RECURSO NÃO PROVIDO.  

[...] 

A petição inicial advinda de termo de ajuizamento de expediente pré-

processual via CEJUSC foi convertida ao rito comum pela decisão de pág. 12 

com a fixação de alimentos provisórios em 30% dos ganhos líquidos ou 50% 

do salário mínimo nacional vigente, em caso de inexistência de vínculo 

empregatício 

 

(TJSP;  Apelação Cível 0011150-74.2020.8.26.0002; Relator (a): Fatima 

Cristina Ruppert Mazzo; Órgão Julgador: 4ª Câmara de Direito Privado; Foro 

Regional II - Santo Amaro - 2ª Vara da Família e Sucessões; Data do 

Julgamento: 03/10/2024; Data de Registro: 03/10/2024). 
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Finda a breve observação, compete assinalar que o Superior Tribunal de Justiça decidiu 

liminarmente que todas as pessoas sob prisão civil após inadimplemento inescusável da 

obrigação alimentar deveriam cumprir sua pena em regime domiciliar, mas não pacificando a 

questão, tendo em vista o entrevero de um debate no qual a suspensão da execução tomou lugar 

de destaque como alternativa viável ao enclausuramento em domicílio do devedor de alimentos, 

como será abordado no capítulo a seguir. 

4.1 HC 568.021/CE e HC 574.495/SP 

Na segunda feira, 23 de março de 2020, O Ministro Paulo de Tarso Sanseverino apreciou 

liminarmente o Habeas Corpus Coletivo nº 568.021/CE enquanto grande parte dos funcionários 

públicos paulistas do governo do Estado (São Paulo, 2020), do TJSP (Conselho Superior da 

Magistratura, 2020) e do Ministério Público do Estado de São Paulo (Subprocuradoria-Geral 

de Justiça Jurídica, 2020) adentravam na segunda semana de trabalho remoto. 

A movimentação nos bastidores não era à toa: aquele vírus havia enfim chegado ao 

Brasil, sem antes demonstrar seu rastro de morte nos países onde primeiro aterrissou junto aos 

voos comerciais, encurtadores de distância outrora celebrados como agentes da globalização, 

que agora agilizariam a diáspora do agente infeccioso. O cuidado e, por que não, o medo do 

contágio e da mortalidade  estava escancarado nos considerandos do Provimento CSM nº 

2545/2020 e nos da Resolução nº 1.197/2020-PGJ.  

Foram destacados pelo Conselho Superior da Magistratura o risco simultâneo de toda a 

população – até então, situação inédita, que ensejou o descarte da compreensão de focos 

epidêmicos, muito internalizados pelos brasileiros por conta das estratégias de combate à 

dengue, amplamente divulgadas –,  a alta mortalidade entre idosos e aqueles que viriam a ser 

denominados como grupo de risco, o risco de disseminação em locais de acesso público nos 

prédios do Poder Judiciário, insuficiência das medidas de higiene – contrariando o que outrora 

fora muito efetivo, como o uso de álcool em gel contra o vírus H1N1, a higienização das mãos 

e o uso de máscaras, embora relativamente eficazes, não faziam frente à alta taxa de contágio –

, a inevitável aglomeração nos estabelecimentos penitenciários, sopesando eventual morosidade 

na justiça paulista com a situação iminentemente crítica da saúde pública tanto coletivamente 

quanto individualmente consideradas, porém ponderando que a diminuição do contingente 

necessariamente prejudica o período de funcionamento das unidades, dentre outros (Conselho 

Superior da Magistratura, 2020). 

Na mesma esteira a Subprocuradoria-geral de Justiça Jurídica, que ressaltou o caráter 

global da emergência de saúde desde 11 de março de 2020 e a urgência na tomada de medidas 
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de prevenção. Diferencia-se dos motivos apresentados pelo Conselho Superior da Magistratura 

na medida em que depositava, desde já, confiança nos “recursos de tecnologia da informação e 

a possibilidade de realização de serviço mediante teletrabalho” (Subprocuradoria Geral de 

Justiça Jurídica, 2020). 

Foi nesse contexto que o Ministro Paulo de Tarso Sanseverino deferiu 

monocraticamente a liminar no Habeas Corpus Coletivo nº 568.021/CE, impetrado pela 

Defensoria Pública do Estado do Ceará em face do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará em 

favor de todos as pessoas do referido Estado que se encontrem em prisão civil. Mais tarde, 

quando do julgamento do HC pela segunda seção, recordaria o ministro: 

 

Relembro que medida liminar deferida neste habeas corpus coletivo foi 

concedida no mês de março de 2020, período em que a pandemia ainda estava 

em seu estágio inicial no Brasil, bem como as sessões de julgamento desta 

Corte estavam suspensas. 

Naquela oportunidade, diante da urgência da situação, optei por deferir 

parcialmente a ordem [...]. 

Passados três meses, o temor inicial concretizou-se infelizmente como uma 

dura realidade, observando-se um crescimento exponencial da Covid-19 em 

todo o país, com o significativo aumento diário do número de pessoas 

contaminadas e, principalmente, de óbitos em dimensão jamais vista na 

História do Brasil para uma pandemia. 

 

(STJ - HC: 568021 CE 2020/0072810-3, Relator: Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, Data de Julgamento: 24/06/2020, S2 - SEGUNDA 

SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 31/08/2020). 

 

A liminar foi parcialmente deferida, inclusive afastando a súmula nº 691 do STF 

motivado pela urgência da situação, muito com base na Recomendação nº 62, do CNJ, conforme 

verifica-se da ementa: 

 

HABEAS CORPUS COLETIVO. WRIT INTERPOSTO CONTRA 

DECISÃO MONOCRÁTICA DO DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DE ORIGEM. SUPERAÇÃO DO ÓBICE PREVISTO NO 

ENUNCIADO N.º 691/STF. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO 

POR DÍVIDAS ALIMENTARES POR PRISÃO DOMICILIAR. 

RECOMENDAÇÃO 62/2020 DO CNJ. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL QUE 

AUTORIZA A CONCESSÃO DA LIMINAR. 

1. Possibilidade de superação do óbice previsto no Enunciado n.º 691 do STF, 

em casos de flagrante ilegalidade ou quando indispensável para garantir a 

efetividade da prestação jurisdicional, o que não ocorre na hipótese dos 

autos. 

2. Considerando a gravidade da atual situação de pandemia pelo coronavírus 

- Covid-19 -, a exigir medidas para contenção do contágio e em atenção à 

Recomendação CNJ nº 62/2020, deve ser assegurados aos presos por 

dívidas alimentares o direito à prisão domiciliar.  
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3. LIMINAR PARCIALMENTE DEFERIDA 

 

(STJ - HC: 568.021 CE 2020/0072810-3, Relator: Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, Data de Julgamento: 23/03/2020, Data de 

Publicação: DJ 25/03/2020, grifo nosso). 

 

Chama a atenção, entretanto, suposta contradição no item 1 da ementa, frise-se, não 

ocorrência das duas possibilidades, já que o Ministro, ao decidir, afirma a necessidade da 

medida em prol da efetividade da prestação jurisdicional diante do cenário no qual os sujeitos 

do processo estavam inseridos, portanto, ocorrendo a segunda possibilidade de superação da 

súmula 691 do STF: 

 

Na hipótese dos autos, diante das circunstâncias excepcionais enfrentadas pelo 

país em decorrência da pandemia de coronavírus produzida pelo Covid-19, 

verifica-se a necessidade de se preservar a efetividade da prestação 

jurisprudencial, de modo a determinar a superação do óbice previsto no 

enunciado n.º 691/STF, autorizando a concessão de ofício da ordem. 

 

(STJ - HC: 568.021 CE 2020/0072810-3, Relator: Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, Data de Julgamento: 23/03/2020, Data de 

Publicação: DJ 25/03/2020, grifo nosso). 

 

Por fim, em razão da perda superveniente do objeto do habeas corpus, uma vez que o 

tribunal a quo julgou, de forma superveniente, o mérito do HC, foi prejudicado o pedido de 

extensão dos efeitos para todo o território nacional. Todavia, o posicionamento pela prisão civil 

domiciliar seguiu forte. 

Conforme o decurso do tempo, diversas discussões se seguiriam acerca da medida mais 

adequada a se tomar naquele momento, todavia, apesar das divergências travadas, restou 

pacífico a concordância pela impossibilidade da prisão civil naquele momento. O entendimento 

da prisão domiciliar como medida de rigor para contornar o encarceramento seguiria até 26 de 

maio de 2020, quando foi alterado pelo julgamento do HC 574.495/SP, no qual se preferiu o 

diferimento da execução pelo rito prisional enquanto a situação de pandemia perdurasse, o que, 

praticamente, esvaziou a proposta da prisão civil como meio coercitivo para pagamento de 

alimentos. Para tanto, o relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, justificou que: 

 

Todavia, ao aprofundar a reflexão quanto ao tema, percebe-se que assegurar 

aos presos por dívidas alimentares o direito à prisão domiciliar é medida 

que não cumpre o mandamento legal e que fere, por vias transversas, a 

própria dignidade do alimentando. [...] 
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Por esse motivo não é plausível substituir o encarceramento pelo 

confinamento social, o que, aliás, já é a realidade da maioria da população, 

isolada no momento em prol do bem-estar de toda a coletividade. 

Nesse sentido, diferentemente do que assentado em recentes precedentes desta 

Corte (HC nº 566.897/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 19/3/2020, e HC nº 

568.021/CE, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 25/03/2020), que 

aplicaram a Recomendação nº 62 do CNJ, afasta-se a possibilidade de prisão 

domiciliar dos devedores de dívidas alimentares para apenas suspender a 

execução da medida enquanto pendente o contexto pandêmico mundial. 

 

(STJ – HC 574.495/SP 2020/0090455-1, Relator: Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Data de Julgamento: 26/05/2020, Data de Publicação: DJe 

01/06/2020, p. 6, grifo do autor). 

 

Embora razoável a justificativa, a alternativa proposta não é suficiente para garantir a 

dignidade do alimentado, tampouco sendo mais razoável que a prisão domiciliar. Ora, a ratio 

decidendi da recomendação supramencionada, que será analisada com mais detalhes a seguir, 

visa justamente garantir a saúde do alimentante frente ao risco elevado de contágio pelo SARS-

COV 2. 

Nesse sentido, a decretação da prisão civil na modalidade domiciliar constituiria 

segundo óbice à livre circulação em conjunto com a determinação dos lockdowns, os quais a 

experiência prática demonstrou não serem capazes, por si só, de manter o máximo de pessoas 

possível a salvo de potenciais situações de contágio. Não há de se falar em incentivo à quebra 

da quarentena baseado em suposto prêmio por se manter em dia com as obrigações alimentares, 

tampouco não é absurdo dizer que as pessoas que assim agissem, fariam igualmente caso a 

obrigação fosse suspensa. No fim das contas, nesses casos, ainda haveria o aspecto positivo de 

garantir a subsistência de sua prole, parte hipossuficiente da obrigação que, frise-se, sequer 

pediu para nascer, em face do aspecto negativo de risco de contaminação do alimentante que, 

por livre e espontânea vontade, apesar das políticas públicas em prol do isolamento, circulou 

em ambientes com risco infeccioso. 

É claro, não é um debate simples e essa conclusão retira da equação pessoas que podem 

ser infectadas a partir do adoecimento irresponsável desse alimentante, porém, ressalta-se que 

a solução de diferimento da obrigação alimentar para após o término da pandemia nada faz 

nesse sentido e além, resulta em prejuízo ao menor. 

O ministro conclui: 

 

Portanto, a excepcionalidade da situação emergencial de saúde pública 

permite o diferimento provisório da execução da obrigação cível enquanto 

pendente a pandemia. A prisão civil suspensa terá seu cumprimento no 

momento processual oportuno, já que a dívida alimentar remanesce íntegra, 
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pois não se olvida que, afinal, também está em jogo a dignidade do 

alimentando, em regra, vulnerável. 

Ante o exposto, concedo a ordem de habeas corpus apenas para suspender a 

execução da ordem de prisão civil do paciente durante o período da pandemia 

da Covid-19.  

 

(STJ – HC 574.495/SP 2020/0090455-1, Relator: Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Data de Julgamento: 26/05/2020, Data de Publicação: DJe 

01/06/2020, p. 6-7) 

 

Para melhor análise do contexto normativo que ensejou os dois habeas corpus 

paradigmáticos, retornaremos alguns meses na linha do tempo para ponderar, primeiramente, 

acerca da Recomendação nº 62. 

4.2 Recomendação nº 62 

De todos os 16 artigos dispostos nas catorze páginas da Recomendação, é mais caro ao 

Direito das Famílias o seu artigo 6º, in verbis: “Recomendar aos magistrados com competência 

cível que considerem a colocação em prisão domiciliar das pessoas presas por dívida 

alimentícia, com vistas à redução dos riscos epidemiológicos e em observância ao contexto 

local de disseminação do vírus” (CNJ, 2020). A Recomendação, apesar do seu evidente caráter 

sanitário em relação à população carcerária, que é, de fato, importante, inibiu sobremaneira a 

coerção aos alimentantes para que provessem o sustento que lhes é devido aos alimentados sob 

sua responsabilidade. 

Exemplos da supressão do efeito coercitivo da pena de prisão civil não faltam na 

jurisprudência, como, por exemplo, o Agravo de Instrumento nº 2049271-75.2022.8.26.0000, 

no qual o alimentante se beneficiou da situação por um ano inteiro sem que cumprisse com a 

obrigação alimentar em um mês sequer: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DÍVIDA DE ALIMENTOS. PRISÃO 

CIVIL. Decisão que determinou a expedição de mandado de prisão em 

desfavor do alimentante. Pleito de reforma. Impossibilidade. Alimentante 

que já se beneficiou com a suspensão do decreto prisional por um ano, 

sem, contudo, satisfazer a execução. 

 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2049271-75.2022.8.26.0000; Relator (a): 

Schmitt Corrêa; Órgão Julgador: 3ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional 

VIII - Tatuapé - 3ª Vara da Família e Sucessões; Data do Julgamento: 

06/07/2022; Data de Registro: 06/07/2022. Grifo nosso.). 

 

Os primeiros julgados que chegaram ao TJSP após o dia 17 de março, no qual a 

Recomendação nº 62 foi publicada, já seguiram esse posicionamento trazido pelo Conselho 

Nacional de Justiça, como podemos averiguar: 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. I. 

Preliminar. Vício de representação. Questão não caracterizada, diante da 

juntada de procuração pela exequente maior, com firma própria, quando já 

exercida per se os atos da vida civil, ainda que assistida. Preliminar rejeitada. 

II. Decreto de prisão civil em desfavor do executado. Irresignação. 

Manutenção. Execução de alimentos aforada com respeito aos limites 

dispostos na Súmula 309 do C. Superior Tribunal de Justiça, ora positivados 

no artigo 528, § 7º, do Código de Processo Civil. III. Incontroverso 

inadimplemento parcial e relevante das verbas executadas. Prevalência da 

escolha do credor sobre o rito especial, que admite coerção pessoal do 

devedor. Precedentes deste E. Tribunal. IV. Débito alimentar que não perde 

sua atualidade por ter sido objeto de avença em sede de execução, 

posteriormente descumprida. Compreensão contrária que redundaria em 

premiar o executado por seu comportamento contrário à lei. Precedentes do C. 

Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. V. Excesso de execução. 

Contrariedade do devedor que veio desacompanhada do demonstrativo 

discriminado e atualizado do cálculo. Providência exigida pelo artigo 525, § 

4º, do Código de Processo Civil. Magistério doutrinário. Precedentes deste E. 

Tribunal. VI. Relativização das necessidades das exequentes. Matéria 

levantada que se revela incabível para apreciação em sede de execução de 

alimentos. Entendimento desta Câmara. Licitude do decreto de custódia. VII. 

Prisão, nos termos do artigo 6º, Recomendação 62/20, CNJ, que deverá 

ser na modalidade domiciliar, enquanto perdurar a pandemia de Covid-

19 DECISÃO PRESERVADA. AGRAVO DESPROVIDO.  

 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2002554-73.2020.8.26.0000; Relator (a): 

Donegá Morandini; Órgão Julgador: 3ª Câmara de Direito Privado; Foro 

Regional II - Santo Amaro - 5ª Vara da Família e Sucessões; Data do 

Julgamento: 31/03/2020; Data de Registro: 31/03/2020, grifo nosso.). 

 

Frise-se que, no caso em análise, houve prática de questionamento das necessidades da 

alimentada, que já era maior e capaz. Como veremos no capítulo a seguir, tal discussão é 

relevante, pois de rigor a análise das possibilidades do alimentante em consonância com as 

necessidades da alimentada, sob o crivo da razoabilidade, porém, reservada à ação de revisão 

de alimentos. Por fim, obedeceu o tribunal paulista à recomendação de prisão na modalidade 

domiciliar. 

Na mesma esteira o HC nº 2026981-37.2020.8.26.0000: 

 

HABEAS CORPUS. SITUAÇÃO EMERGENCIAL DE CRISE 

SANITÁRIA. Execução de alimentos que tramita pelo rito do art. 528 do 

CPC/15. Cobrança em consonância com a Súmula 309 do STJ e com a 

legislação processual em vigor. Via estreita do writ que não serve para 

profundidade do mérito. REGIME ABERTO. Não cabimento. SUSPENSÃO 

DA ORDEM DE PRISÃO. Cabimento. Em regime de exceção é possível 

a concessão, de ofício, da ordem, apenas para evitar a propagação do 

COVID-19. Prisão suspensa até que se declare o fim da crise sanitária. 

ORDEM CONCEDIDA, com observação.  
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(TJSP;  Habeas Corpus Cível 2026981-37.2020.8.26.0000; Relator (a): 

Rosangela Telles; Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito Privado; Foro de São 

Bernardo do Campo - 2ª Vara de Família e Sucessões; Data do Julgamento: 

30/03/2020; Data de Registro: 30/03/2020, grifo nosso). 

 

O Habeas Corpus supracitado, impetrado contra decisão que determinou a prisão civil 

do paciente, sustentado pela tese de que o acordo celebrado com os alimentados não foi 

cumprido devido à alteração de fortuna, o que já foi prontamente rebatido pela relatora, que 

evoca o não cabimento dessa discussão em sede de execução de alimentos, sendo, portanto, 

objeto de ação própria. Ao concluir, a desembargadora Rosangela Telles argumenta pela 

suspensão da ordem de prisão até o fim da crise causada pela pandemia. 

Por fim, o Agravo de Instrumento nº 2021305-11.2020.8.26.0000 decidiu pela 

desnecessidade da prisão civil do devedor em prol de medida alternativa para adimplemento da 

obrigação: 

 

EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. Prisão civil. Inadimplemento de acordo. 

Não obstante comportamento reprovável do alimentante, fato relevante 

justifica a manutenção do indeferimento da custódia. Prova dos autos indica 

que desde outubro de 2018 a pensão passou a ser descontada diretamente da 

folha de pagamento. Considerando a natureza do trabalho do alimentante 

("motoboy"), a prisão civil, neste momento, não aproveitaria a qualquer 

das partes. Alimentos atrasados que podem ser objeto de desconto módico 

em folha de pagamento, meio eficaz de recebimento do crédito, sem a 

necessidade da prisão civil do devedor. Recurso não provido.   

 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2021305-11.2020.8.26.0000; Relator (a): 

Francisco Loureiro; Órgão Julgador: 1ª Câmara de Direito Privado; Foro de 

Taboão da Serra - 3ª V.CÍVEL; Data do Julgamento: 25/03/2020; Data de 

Registro: 25/03/2020, grifo nosso). 

 

No Agravo de Instrumento em tela, todavia, a fundamentação em torno do afastamento 

da prisão civil do alimentante orbitou em torno de sua profissão, tendo o relator suscitado a 

questão acerca da pandemia de Covid-19 como mero satélite, que acrescentaria à 

fundamentação um motivo para manter o alimentado no convívio social, porém sem citar a 

Recomendação nº 62/2020 do CNJ. 

Nota-se aqui certa preocupação na manutenção das possibilidades do alimentante 

concomitante à determinação de medidas para sanar o débito. Ademais, o executado era 

trabalhador de serviço essencial, conforme o artigo 3º, XII, do Decreto nº 10.282/2020 

(BRASIL, 2020a, n.p.), e havia desconto em folha de pagamento. 
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4.3 Lei nº 14.010/20 

Posteriormente, no dia 10 de junho de 2020 foi sancionada a Lei nº 14.010, que “dispõe 

sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito Privado no 

período da pandemia do coronavírus (Covid-19)” (Brasil, 2020b). A referida lei definiu, no 

parágrafo único do artigo 1º, a data de início da pandemia como 20 de março de 2020, três dias 

após a Recomendação nº 62/2020 do CNJ. Relevante ao Direito das Famílias o artigo 15 do 

referido diploma legal, in verbis: 

 

Até 30 de outubro de 2020, a prisão civil por dívida alimentícia, prevista no 

art. 528, § 3º e seguintes da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 

de Processo Civil), deverá ser cumprida exclusivamente sob a modalidade 

domiciliar, sem prejuízo da exigibilidade das respectivas obrigações (Brasil, 

2020b). 

 

Considerando que o artigo 15 do Regime Jurídico Emergencial e Transitório das 

relações jurídicas de Direito Privado perdeu sua aplicabilidade em 30 de outubro de 2020, o 

Conselho Nacional de Justiça editou a Recomendação nº 91, de 5 de março de 2021, na qual 

estendeu a duração das disposições contidas no artigo 6º da Recomendação CNJ nº 62/2020 até 

o final do ano de 2021, nestes termos: 

 

Art. 1º Recomendar aos tribunais e magistrados a adoção de medidas 

preventivas adicionais à propagação da infecção pelo novo Coronavírus e suas 

variantes – Covid-19 – no âmbito dos estabelecimentos do sistema prisional, 

do sistema socioeducativo e Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico 

(HCTPs), considerando o atual contexto epidemiológico no país. 

§ 1o As disposições da Recomendação CNJ no 62/2020 e suas atualizações 

permanecem aplicáveis no que couber, até 31 de dezembro de 2021, 

competindo a cada autoridade judicial e tribunal compatibilizá-las com o 

contexto epidemiológico local e a situação concreta dos casos analisados 

(CNJ, 2021b, n.p., grifo nosso). 

 

Por fim, no Ato Normativo 0007574-69.2021.2.00.0000 do CNJ, de outubro de 2021, 

relativizou-se o cumprimento da prisão civil na modalidade domiciliar, considerando o avanço 

da cobertura vacinal pelo Brasil à época e redução geral do número de mortes.  

 

RECOMENDAÇÃO. TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DOS ESTADOS E 

DISTRITO FEDERAL. DECRETAÇÃO DA PRISÃO DO DEVEDOR DE 

ALIMENTOS DURANTE A PANDEMIA DO CORONAVÍRUS. 

RELATIVIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA PRISÃO EM REGIME 

DOMILICIAR. 

Recomendação feita aos magistrados que forem analisar pedidos de 

decretação de prisão do devedor de alimentos que considerem: 
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a) o contexto epidemiológico local e a situação concreta dos casos no 

município e da população carcerária; 

b) o calendário vacinal do Município de residência do devedor de alimentos, 

em especial se já lhe foi ofertada a dose única ou todas as doses da vacina; 

c) a eventual recusa do devedor em vacinar-se, como forma de postergar o 

cumprimento da obrigação alimentícia. 

RECOMENDAÇÃO APROVADA. 

 

(CNJ, 2021a - ATO - Ato Normativo - 0007574-69.2021.2.00.0000 - Rel. 

LUIZ FERNANDO TOMASI KEPPEN - 95ª Sessão Virtual - julgado em 

22/10/2021). 

 

O Ato Normativo foi atencioso no que tange ao contexto sanitário local, tendo em vista 

as diferentes dificuldades encontradas por alguns entes federativos no contexto de suas 

campanhas de vacinação, ou seja, a imunização geral da população a níveis satisfatórios não foi 

alcançada ao mesmo tempo em todas as regiões do país, situação na qual resta evidente a 

necessidade de análise do magistrado das estatísticas da saúde estadual e municipal a fim de 

que se possa resguardar a saúde nessas regiões mais vulneráveis, nas quais seria imprudente 

flexibilizar as normas sanitárias. 

O Ato Normativo supracitado consubstanciou-se na Recomendação nº 122, de 3 de 

novembro de 2021, que manteve o texto e constatou em seus considerandos a ineficácia da 

prisão domiciliar quanto à coação exercida sobre o psicológico do alimentante, que é razão 

fundante do instituto da prisão civil por inadimplemento de obrigação alimentar (CNJ, 2021c, 

n.p.). Nesse sentido os julgados do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo após a edição 

da Recomendação nº 122/2021: 

 

"Habeas Corpus" – Execução de alimentos – Decreto de prisão do executado 

– Ausência de ilegalidade – Débito que atende aos requisitos do disposto no 

Artigo 528, parágrafo 7º, do Código de Processo Civil e do teor da Súmula 

309 do C. Superior Tribunal de Justiça – Não configurada escusa razoável 

para o inadimplemento – Incabível a conversão da prisão para a 

modalidade domiciliar em virtude da pandemia – Retomada gradual das 

atividades presenciais e avanço da vacinação – Executado que em tese é 

elegível para receber o imunizante – Aplicação do entendimento exposto 

no ato normativo n. 0007574-69.2021.2.00.0000 do Conselho Nacional de 

Justiça – Ordem denegada.(...)   

No que tange às medidas de prevenção e contenção em razão da pandemia de 

COVID-19 é preciso consignar que esta Relatoria vinha adotando o 

entendimento no sentido de suspender o cumprimento da prisão civil ao invés 

de converter a medida para a modalidade domiciliar durante a fase crítica da 

pandemia, vez que a prisão domiciliar não cumpre sua finalidade na esfera 

cível que é de compelir o alimentante a quitar o débito em aberto. Ademais, 

diante do abrandamento gradual das medidas governamentais de 

distanciamento social e do adiantamento da vacinação da população 
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reputa-se cabível a retomada do cumprimento das medidas de prisão civil 

dos devedores de alimento 

 

(TJSP;  Habeas Corpus Cível 2059675-88.2022.8.26.0000; Relator (a): 

Marcia Dalla Déa Barone; Órgão Julgador: 4ª Câmara de Direito Privado; 

Foro Central Cível - 11ª Vara da Família e Sucessões; Data do Julgamento: 

07/07/2022; Data de Registro: 07/07/2022, p.1-4, grifo nosso). 

 

Nesse sentido, a análise do desempenho local das campanhas de vacinação e número de 

casos foi relevante na fundamentação das decisões: 

 

EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. PRISÃO DO DEVEDOR. Insurgência 

contra decisão que decretou prisão civil de devedor de alimentos, mas 

suspendeu o cumprimento em regime fechado, em razão da pandemia de 

coronavírus. Reforma. Pandemia de Covid-19 que, atualmente, não é óbice 

à prisão civil, diante do avanço considerável da vacinação de adultos e da 

redução no número de casos. RECURSO PROVIDO.  

A pandemia de Covid-19, atualmente, não pode ser uma justificativa para se 

evitar a prisão civil do devedor de alimentos, tendo em vista que, 

principalmente no Estado de São Paulo, houve avanço considerável da 

vacinação de adultos e redução no número de casos. Recentemente, inclusive, 

o Conselho Nacional de Justiça recomendou a retomada da prisão civil dos 

devedores de alimentos. Com efeito, consoante recomendação n. 122/2021 do 

Conselho Nacional de Justiça (3.11.2021), diante do avanço da vacinação 

contra COVID-19 no país, de um lado, e do longo tempo de espera que a 

pandemia impôs aos credores de alimentos, de outro, deve-se considerar. 

 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2121732-45.2022.8.26.0000; Relator (a): 

Carlos Alberto de Salles; Órgão Julgador: 3ª Câmara de Direito Privado; Foro 

de Bariri - 1ª Vara; Data do Julgamento: 08/07/2022; Data de Registro: 

08/07/2022). 

 

Todavia, continuou a ser estritamente necessário o exame do caso concreto, se atentando 

à situação de saúde do alimentante, os grupos de risco no qual ele se encontra e possíveis 

sequelas advindas da doença. Nesse sentido, dois julgados, em sede de execução e revisão de 

alimentos, respectivamente: 

 

Habeas corpus – Cumprimento de sentença - Alimentos – Impetração em 

favor de executado que se encontra preso na Cadeia Pública de Avaí. Paciente 

que, de fato, não paga os alimentos, observando o credor a Súmula 309 do STJ 

– Peculiaridades do caso, todavia, que autorizam a concessão da ordem – 

Paciente idoso (67 anos), padecendo de problemas pulmonares 

decorrentes de tuberculose, fazendo acompanhamento ambulatorial em 

Hospital público há anos, encontrando-se no grupo de risco – Prisão civil 

que é medida excepcional – Elementos nos autos indicando que o cárcere 

será inútil à satisfação da dívida – Ordem concedida.  

Ocorre que, há certas peculiaridades no caso que autorizam a concessão da 

ordem, integrando o paciente grupo de risco a inviabilizar o cumprimento da 
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prisão em regime fechado, sendo portador de doença pulmonar decorrente de 

tuberculose que o acompanha há anos, ao que tudo indica. 

Ainda que tenha juntado documentação (exames médicos) datados de 2015, 

demonstrou que ainda continua o tratamento pela rede pública de saúde, 

contando, ademais, 67 anos de idade, reputando-se temeria a manutenção do 

decreto prisional 

 

(TJSP;  Habeas Corpus Cível 2123719-19.2022.8.26.0000; Relator (a): José 

Joaquim dos Santos; Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito Privado; Foro de 

Bauru - 1ª. Vara de Família e Sucessões; Data do Julgamento: 06/07/2022; 

Data de Registro: 06/07/2022, p. 1-4, grifo nosso). 

 

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de exoneração e revisão de alimentos ajuizada 

pelo apelante em face da ex-cônjuge e da filha adolescente. Sentença de 

improcedência. Apelação do autor. Alegação de alteração na sua capacidade 

econômica em razão da contração de empréstimos. Nova petição noticiando 

fatos novos: casamento da ex-cônjuge e ter sido acometido da forma grave 

de COVID-19, resultando na amputação de uma das pernas. Fatos novos 

relevantes. Apelada que não rebateu a alegação de contração de matrimônio. 

Alimentos a ex-cônjuge revestem-se de caráter excepcional e transitório. 

Possibilidade de exoneração. Apelada que percebeu alimentos por 5 anos, 

tempo suficiente para que se reinserisse no mercado de trabalho. Exoneração 

em relação à ex-cônjuge que implica redução em relação à filha. Advento 

recente da maioridade. Sequelas da COVID-19 que impactam 

financeiramente o apelante. Sentença modificada. RECURSO 

PROVIDO.   

No entanto, comprovou ter sido acometido de manifestação grave da COVID-

19, resultando em longo período de internação, com amputação de uma das 

pernas e realização de traqueostomia (fls. 254/255). Tal fato certamente 

impacta a sua realidade financeira. Tais fatores, combinados com a 

exoneração da obrigação alimentar relativa à apelada Sirlene, justificam a 

redução dos alimentos em prol da apelada. 

 

(TJSP;  Apelação Cível 1005605-19.2020.8.26.0127; Relator (a): Christiano 

Jorge; Órgão Julgador: 6ª Câmara de Direito Privado; Foro de Carapicuíba - 

1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 07/07/2022; Data de Registro: 

07/07/2022, p.1-11, grifo nosso). 

 

Vale ressaltar que, ab initio, não importando qual recomendação estava em vigor, o uso 

da pandemia de Covid-19 e seus impactos econômicos como escusa para a impossibilidade 

absoluta de adimplir a obrigação alimentar não foi aceito em nenhum momento durante a 

pandemia. Nesse sentido: 

 

A ordem de prisão não padece de qualquer ilegalidade. A medida foi 

determinada em execução de alimentos atuais, vencidos e não pagos, de 

acordo com o artigo 528 do CPC. A existência de bens em nome do devedor, 

por si só, não autoriza a alteração do rito processual escolhido pela exequente, 

como forma de compelir o devedor ao cumprimento da obrigação 

Da mesma forma, as alegações de impossibilidade de pagamento dos 

alimentos e dificuldades financeiras decorrentes da pandemia de COVID-19 

não justificam o inadimplemento. 
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(TJSP;  Habeas Corpus Cível 2120975-51.2022.8.26.0000; Relator (a): 

Viviani Nicolau; Órgão Julgador: 3ª Câmara de Direito Privado; Foro de Salto 

- 1ª Vara; Data do Julgamento: 08/07/2022; Data de Registro: 08/07/2022, 

grifo nosso). 

 

Da mesma forma, mera alegação genérica de impacto da pandemia sem que haja 

comprovação pormenorizada não enseja modificação do fator possibilidade do alimentante: 

 

“O autor não se desincumbiu do ônus probatório previsto no art. 373, I do 

Código de Processo Civil, c.c. art. 1.699 do Código Civil que lhe cabia, sendo 

insuficiente a alegação genérica de ausência de labor formal e impactos 

da Pandemia do COVID 19 para comprovar a modificação da sua 

capacidade econômica para cumprir o encargo alimentar, sob pena de 

prejuízo ao superior interesse do apelado”. 

 

(TJSP;  Apelação Cível 1000225-94.2021.8.26.0445; Relator (a): Maria do 

Carmo Honorio; Órgão Julgador: 6ª Câmara de Direito Privado; Foro de 

Pindamonhangaba - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 09/07/2022; Data de 

Registro: 09/07/2022, grifo nosso). 

 

Como visto, as soluções apresentadas nos primeiros estágios da pandemia não 

vislumbraram grande proteção jurídica ao alimentado. Porém, houve uma possibilidade que 

ensejava essa proteção enquanto preservava a saúde do alimentante, ao evitar seu 

encarceramento e consequente risco de contágio. Passa-se, portanto, ao estudo dessa solução 

processual. 

4.4 Sistema híbrido de cumprimento de sentença de alimentos 

Muito embora haja defesa quanto à possibilidade de conversão de ritos para garantir o 

mínimo existencial ao alimentado durante a pandemia, uma vez que, como vimos nos capítulos 

anteriores, houve preocupação especial na proteção do alimentante quando das flexibilizações 

em prol da inaplicabilidade da prisão civil durante a pandemia, situação que insere o alimentado 

em um contexto de insegurança. 

Ora, há também a possibilidade de suspender o cumprimento da obrigação durante o 

período pandêmico, posição que foi predominante em alguns momentos, como visto. Todavia, 

não parece sensato que simplesmente se suspenda a exigibilidade do direito aos alimentos, tão 

recheado de pormenores devido à sua natureza e ao seu caráter urgente e inadiável, inclusive, a 

tempo incerto, uma vez que não havia dimensão do quanto a situação de emergência sanitária 

duraria. 



47 

 

Todavia, há precedente em prol de aplicar ambas as hipóteses em um só sistema, 

garantindo a flexibilidade de se proceder à penhora do executado para sanar a dívida juntamente 

com o caráter coercitivo da prisão civil rondando sobre o inadimplemento. O Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios o nomeou como sistema híbrido de cumprimento de sentença 

de alimentos: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

SISTEMA HÍBRIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE 

ALIMENTOS. POSSIBILIDADE. RITO DA PRISÃO. PANDEMIA DA 

COVID-19. SUSPENSÃO DA ORDEM DE PRISÃO. RITO DA 

PENHORA. SEM CONVERSÃO PROCEDIMENTAL. 

INSTRUMENTALIDADE DO PROCESSO. RECURSO PROVIDO.  

1. O § 8º do art. 528, do CPC, prevê que a opção pelo rito do cumprimento da 

sentença que reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa 

impede a prisão do executado. Desse modo, em situações ordinárias, o CPC 

impede a cumulação dos procedimentos, o que inviabiliza a utilização dos 

mecanismos do rito expropriatório sem a conversão procedimental. 

2. Ocorre que o processo não é um fim em si mesmo e a observância estrita 

do rito não pode se sobrepor ao fim a que se destina, qual seja, proteger 

o menor que precisa receber alimentos para sobreviver, esse direito 

fundamental. 

3. De forma excepcional e transitória, haja vista a pandemia e a suspensão 

da ordem de prisão civil, deve ser autorizada a adoção de sistema híbrido 

de cumprimento de sentença deferindo medidas expropriatórias de bens 

e valores sem que isso importe na conversão do rito da prisão para o da 

penhora. 

4. Recurso provido. 

 

(TJDF - Acórdão 1414125, 0736576-47.2021.8.07.0000, Relator(a): 

ARQUIBALDO CARNEIRO PORTELA, 6ª TURMA CÍVEL, data de 

julgamento: 30/03/2022, publicado no DJe: 22/04/2022, grifo nosso). 

 

No mesmo sentido o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

ALIMENTOS. Decisão que deferiu a realização de diligências junto ao 

sistema informatizado visando encontrar valores ou bens passíveis de penhora. 

Situação vivenciada pela pandemia, preservando-se a saúde do devedor e, ao 

mesmo tempo, buscando alternativas para satisfação do crédito, não se 

tratando de cumulação de ritos. Precedentes jurisprudenciais. Recurso 

improvido.  

[...] 

Portanto, diante da excepcional situação de pandemia, seria possível a 

realização de tentativa de constrição patrimonial no cumprimento de sentença 

pelo rito da prisão, sem necessariamente implicar a opção pela conversão de 

rito da execução de alimentos. 

 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2058604-51.2022.8.26.0000; Relator (a): José 

Joaquim dos Santos; Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito Privado; Foro de 

Capivari - 2ª Vara; Data do Julgamento: 10/11/2022; Data de Registro: 

10/11/2022). 
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Note-se que, com a solução em tela, finalmente há menção ao credor e à busca de 

equilibrar a saúde do alimentante e a sobrevivência do alimentado, o que é, até então, inédito 

nos julgados. Nesse sentido: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Cumprimento de sentença de alimentos. 

Conversão do rito da prisão civil para o de expropriação de bens, de ofício. 

Inadmissibilidade, vez que o atual estágio pandêmico não permite mais a 

suspensão da prisão civil do devedor de alimentos. Recomendação nº 112/21 

do CNJ. Ademais, possibilidade de atos de constrição sem a necessidade 

de conversão de rito, conforme precedentes desta C. Câmara e do STJ. 

RECURSO PROVIDO.  

 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2012271-41.2022.8.26.0000; Relator (a): 

Márcio Boscaro; Órgão Julgador: 9ª Câmara de Direito Privado; Foro de Santo 

André - 1ª. Vara de Família e Sucessões; Data do Julgamento: 18/06/2022; 

Data de Registro: 18/06/2022). 

 

Tal entendimento da segunda instância se mostrou muito louvável, no sentido de 

permitir o prosseguimento da execução, inclusive, reformando decisões de primeiro grau que 

sequer autorizaram mera consulta de saldo bancário do devedor via SisbaJud, medida que, em 

primeira análise, se constitui no primeiro passo para a penhora desses créditos, mas que também 

demonstraria ocultação patrimonial. 

Ora, com a suspensão das prisões até o encerramento da pandemia ou a prisão domiciliar 

em tempos de lockdown, é de se imaginar o inadimplemento voluntário do devedor, uma vez já 

não mais impelido pelo medo do encarceramento. A realização dessa simples pesquisa 

patrimonial já evitaria tal situação e, mesmo que se entendesse incabível o sistema híbrido, 

traria segurança jurídica para o credor ajuizar o cumprimento de sentença no rito da constrição 

de bens. 

É claro, a morosidade para tanto seria lamentável, portanto, constitui grande virtude do 

sistema híbrido a celeridade para o pagamento dos alimentos em atraso. Nesse sentido então 

decidiu o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo ante a negativa da realização das pesquisas 

SisbaJud: 

  

AGRAVO DE INSTRUMENTO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE 

ALIMENTOS – DECISÃO QUE INDEFERIU PESQUISA DE BENS EM 

NOME DO EXECUTADO, UMA VEZ QUE NÃO É POSSÍVEL 

CUMULAR O RITO DE PRISÃO E DE PENHORA – INSURGÊNCIA DO 

MENOR ALIMENTANDO – CABIMENTO – FAZ-SE DE RIGOR 

EVIDENCIAR QUE O RITO DA PRISÃO NÃO PODE SER 

EFETIVADO, ANTE A SUSPENSÃO DOS MANDADOS DE PRISÃO 
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EM RAZÃO DA PANDEMIA VIRÓTICA DO COVID-19, COM O 

OBJETIVO DE CONTER A DISSEMINAÇÃO DO VÍRUS – LOGO, 

ENQUANTO NÃO FOR RECOMENDÁVEL O CUMPRIMENTO DA 

ORDEM DE PRISÃO, ENTENDO QUE POSSAM SER 

CONSIDERADAS OUTRAS PROVIDÊNCIAS PARA SATISFAÇÃO 

DA DÍVIDA, TAL COMO A PLEITEADA – PREVALÊNCIA DO 

PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO INTEGRAL DA CRIANÇA, QUE 

NECESSITA DOS ALIMENTOS PARA SOBREVIVER – RECURSO 

PROVIDO – DECISÃO REFORMADA.  

 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2157924-11.2021.8.26.0000; Relator (a): 

Hertha Helena de Oliveira; Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito Privado; 

Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó - 1ª Vara da Família e Sucessões; 

Data do Julgamento: 26/01/2022; Data de Registro: 26/01/2022, grifo nosso). 

 

Repise-se que não havia interesse inicial no bloqueio de créditos, tão somente a pesquisa 

de patrimônio: 

 

Insurge-se o exequente/agravante argumentando que seu pedido não foi de 

acúmulo de providências processuais afetas aos ritos da prisão e da penhora. 

Aduz que pretende a mera realização de pesquisas de bens e patrimônio do 

executado para, a depender dos seus resultados, avaliar-se a conveniência e a 

utilidade da conversão de ritos processuais, tendo em vista que a atual situação 

pandêmica nacional não recomenda, neste momento, o encarceramento do 

devedor de alimentos em estabelecimento estatal de custódia. Relata que em 

razão da pandemia de Covid-19, algumas medidas jurídicas, de natureza legal 

e processual, vêm sendo adotadas de modo a compatibilizar a segurança 

sanitária, a saúde individual do executado e a saúde pública com os interesses 

do credor de alimentos, temporariamente privado de se valer da eficaz medida 

de coerção pessoal do devedor consistente no seu encarceramento. 

  

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2157924-11.2021.8.26.0000; Relator (a): 

Hertha Helena de Oliveira; Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito Privado; 

Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó - 1ª Vara da Família e Sucessões; 

Data do Julgamento: 26/01/2022; Data de Registro: 26/01/2022, p. 2-3). 

 

Aliás, digno de nota o parecer do representante do Ministério Público, que resume a 

situação a qual os alimentados estavam submetidos nesse período da pandemia de maneira 

ímpar: 

Há que se levar em consideração, contudo, que o rito da prisão, por ora, não 

possui a efetividade desejada, haja vista que os mandados de prisão estão 

sendo suspensos em razão da pandemia. 

Resta aos exequentes poucas opções, que se resumem em: a) aguardar o fim 

da pandemia e o retorno da prisões civis em regime fechado; b) converter o 

rito da prisão em rito da penhora, perdendo a chance de utilizar um meio que 

se revela mais eficaz para compelir o devedor ao pagamento do débito 

atrasado ou c) pedir que o magistrado defira providências para localização de 

eventuais ativos do executado para satisfação do crédito, enquanto o mandado 

de prisão estiver suspenso, sem conversão do rito. 
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A primeira e a segunda opção evidentemente causam sérios prejuízos aos 

menores alimentados, que ficam entregues à sorte, aguardando o fim de uma 

pandemia que se estende por mais de um ano e meio sem assistência do genitor 

ou são obrigados a adotar um rito que acreditam que não será capaz de 

compelir o executado a pagar o que deve. A terceira opção, por sua vez, possui 

apenas um entrave processual, que pode ser flexibilizado, sobretudo diante do 

momento em que vivemos e a natureza do direito em questão.  

[...] 

Cumpre ressaltar trecho do acordão: “A momentânea coexistência dos dois 

meios de excussão, pois, não agride o sistema normativo, mormente pela 

contenção legal no cumprimento da prisão civil fora do ambiente domiciliar, 

sendo certo que o resultado positivo deverá ser objeto de ulterior consideração 

aritmética”. 

Acredita-se que a jurisprudência deve se encaminhar para possibilitar também 

o levantamento de eventuais valores encontrados e a expropriação de bens, 

enquanto estiver suspenso o decreto prisional como medida de justiça. 

Ante o exposto, o parecer é pelo provimento ao recurso”. 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2157924-11.2021.8.26.0000; Relator (a): 

Hertha Helena de Oliveira; Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito Privado; 

Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó - 1ª Vara da Família e Sucessões; 

Data do Julgamento: 26/01/2022; Data de Registro: 26/01/2022, p. 6-8). 

 

Por fim, há decisão no Superior Tribunal de Justiça não  apenas versando sobre o sistema 

híbrido de cumprimento de sentença de alimentos, mas também fixando essa tese, por meio da 

edição 702 do Informativo de Jurisprudência, com o destaque: “É possível a penhora de bens 

do devedor de alimentos, sem que haja a conversão do rito da prisão para o da constrição 

patrimonial, enquanto durar a impossibilidade da prisão civil em razão da pandemia do 

coronavírus” (STJ, 2021, n.p.). 

Segue a ementa do referido julgado: 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ALIMENTOS EM FASE DE 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OPÇÃO PELO RITO DA PRISÃO 

CIVIL (CPC/2015, ART. 528, § 3º). SUSPENSÃO DE TODA PRISÃO DE 

DEVEDOR DE ALIMENTOS NO ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL, 

ORDENADA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, TANTO EM REGIME 

FECHADO, COMO EM REGIME DOMICILIAR, ENQUANTO DURAR 

A PANDEMIA DO CORONAVÍRUS. ADOÇÃO DE ATOS DE 

CONSTRIÇÃO NO PATRIMÔNIO DO DEVEDOR, SEM 

CONVERSÃO DO RITO. POSSIBILIDADE. EQUILÍBRIO NA 

RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE AS PARTES. ACÓRDÃO RECORRIDO 

MANTIDO EM SUA INTEGRALIDADE. RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO. 

1. A questão controvertida nos autos consiste em saber se, enquanto durar 

a impossibilidade de prisão civil do devedor de alimentos, em razão da 

pandemia do coronavírus, é possível a determinação de penhora de bens 

em seu desfavor, sem que haja a conversão do rito da prisão para o da 

constrição patrimonial. 

2. Da leitura do art. 528, §§ 1º a 9º, do Código de Processo Civil de 2015, 

extrai-se que, havendo prestações vencidas nos três meses anteriores ao 

ajuizamento da execução de alimentos, caberá ao credor a escolha do 

procedimento a ser adotado na busca pela satisfação do crédito alimentar, 
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podendo optar pelo procedimento que possibilite ou não a prisão civil do 

devedor. Caso opte pelo rito da penhora, não será admissível a prisão civil do 

devedor, nos termos do art. 528, § 8º, do CPC/2015. Todavia, se optar pelo 

rito da prisão, a penhora somente será possível se o devedor, mesmo após a 

sua constrição pessoal, não pagar o débito alimentar, a teor do que determina 

o art. 530 do CPC/2015. 

3. Considerando a suspensão de todas as ordens de prisão civil, seja no regime 

domiciliar, seja em regime fechado, no âmbito do Distrito Federal, enquanto 

durar a pandemia do coronavírus, impõe-se a realização de interpretação 

sistemático-teleológica dos dispositivos legais que regem a execução de 

alimentos, a fim de equilibrar a relação jurídica entre as partes. 

3.1. Se o devedor está sendo beneficiado, de um lado, de forma 

excepcional, com a impossibilidade de prisão civil, de outro é preciso 

evitar que o credor seja prejudicado com a demora na satisfação dos 

alimentos que necessita para sobreviver, pois ao se adotar o entendimento 

defendido pelo ora recorrente estaria impossibilitado de promover 

quaisquer medidas de constrição pessoal (prisão) ou patrimonial, até o 

término da pandemia. 

3.2. Ademais, tratando-se de direitos da criança e do adolescente, como no 

caso, não se pode olvidar que o nosso ordenamento jurídico adota a doutrina 

da proteção integral e do princípio da prioridade absoluta, nos termos do art. 

227 da Constituição Federal. Dessa forma, considerando que os alimentos 

são indispensáveis à subsistência do alimentando, possuindo caráter 

imediato, deve-se permitir, ao menos enquanto perdurar a suspensão de 

todas as ordens de prisão civil em decorrência da pandemia da Covid-19, 

a adoção de atos de constrição no patrimônio do devedor, sem que haja a 

conversão do rito. 

4. Recurso especial desprovido. 

 

(REsp n. 1.914.052/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 28/6/2021.). 

 

Nota-se, desde já, a compreensão que, de fato, houve benefício desequilibrado ao credor 

com o fim da prisão civil e urge medidas para reequilibrar essa relação, a fim de que se evite o 

inadimplemento ou a protelação do pagamento dos alimentos. 

A argumentação utilizada pelo Ministro relator Marco Aurélio Bellizze girou em torno 

da possibilidade da sequência do cumprimento de sentença pelo rito da coerção pessoal ser 

realizada nos moldes da constrição de bens, por força do artigo 530 do Código de Processo 

Civil. 

O ministro prossegue dizendo que “em outras palavras, o rito da penhora exclui a 

possibilidade de prisão civil do devedor. Porém, o rito da prisão apenas adia a realização de 

atos constritivos no patrimônio do executado, por se tratar, obviamente, de medida coercitiva, 

e não satisfativa” (REsp n. 1.914.052/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 28/6/2021, p. 9). 
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Portanto, não há cumulação de ritos propriamente dita, mas sim adiantamento das 

providências que o artigo 530 do Código de Processo Civil demanda no caso de inadimplência 

após o encarceramento. 

Nesse sentido, a impossibilidade da prisão civil devido à suspensão e diferimento dessa 

ou a modalidade domiciliar pode ser análoga à inadimplência após cumprida a “pena”, sob uma 

interpretação sistemático-teleológica, defendida pelo ministro, dos dispositivos legais que 

regem a prisão civil. 

Conclui-se que é a alternativa de prosseguir com as execuções durante a pandemia 

menos danosa às partes, tendo em vista que preservada a saúde do alimentante, ao não ser 

encarcerado em ambiente com aglomeração e alto risco de transmissão de vírus, e preservados 

os direitos do alimentado que, repise-se, pleiteia os alimentos de que necessita em prol de sua 

subsistência. 

Solução essa que, ainda, privilegia o menor tensionamento possível das normas 

processuais cíveis, tendo em vista que não inova demasiadamente, apenas suprimindo um ponto 

do processo – que seria impossível de atingir naquela situação, dada a impossibilidade da prisão 

civil – e conectando imediatamente ao próximo, em virtude de situação calamitosa 

extraordinária, ainda, restringindo os efeitos da decisão ao período no qual continuássemos em 

pandemia, voltando à normalidade tão logo fosse possível, após a vacinação e a lenta 

recuperação do país. Além disso, proporciona justo precedente para as próximas pandemias que 

possam acontecer. 

Dessa forma, superados os cumprimentos de sentença, passa-se à análise do instituto da 

revisão de alimentos e estudo da jurisprudência durante a pandemia, em busca dos critérios e 

limites para o sopesamento do fator possibilidade no trinômio 

necessidade/possibilidade/razoabilidade. 
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5 DA REVISÃO DE ALIMENTOS 

É importante para o entendimento dos alimentos que possuem como causa jurídica 

relações de Direito de Família que se compreenda o contexto sob o qual seus sujeitos estão 

inseridos, sendo, muitas vezes, de vulnerabilidade social, incertezas e vicissitudes na vida 

financeira do alimentante e, no caso de filho menor, a constante mudança de suas necessidades 

em razão da idade. Por isso, de rigor a existência de instituto jurídico visando reequilíbrio dessas 

forças quando da alteração do binômio necessidade/possibilidade. 

Nesse sentido, Carlos Roberto Gonçalves ressalta que toda e qualquer obrigação 

alimentar traz consigo implicitamente uma cláusula rebus sic standibus, que força as decisões 

que versarem sobre tal obrigação produzirem coisa julgada formal e não material, isto é, são 

sempre passíveis de reexame. Continua o autor: 

 

Desse modo, se o alimentante, depois de fixado o quantum alimentar com base 

nos seus ganhos líquidos, é promovido ou obtém sucesso em sua atividade 

profissional, comercial, industrial ou artística, por exemplo, com melhoria de 

sua situação econômico-financeira, pode o alimentando, em face desses fatos 

supervenientes, pleitear majoração da pensão, na proporção de suas 

necessidades. 

Se, todavia, ocorre o contrário, ou seja, se o alimentante, em razão de diversas 

causas, como falência, doença impeditiva do exercício de atividade laborativa, 

perda do emprego e outras, sofre acentuada diminuição em seus ganhos 

mensais a ponto de não mais ter condições de arcar com o pagamento das 

prestações, assiste-lhe o direito de reivindicar a redução do aludido quantum 

ou mesmo, conforme as circunstâncias, completa exoneração do encargo 

alimentar. 

As necessidades do alimentando podem servir também de motivo para a 

majoração da pensão. À medida que os filhos crescem, as necessidades e as 

despesas aumentam, principalmente quando atingem a puberdade, sendo 

maiores nessa etapa da vida as exigências femininas. Outras vezes a 

necessidade de receber maior auxílio tem por causa doença grave de 

tratamento prolongado e de alto custo ou o ingresso em dispendiosa instituição 

particular de ensino (Gonçalves, 2024, p. 519). 

 

A majoração ou redução de alimentos estão previstas no artigo 1.699 do Código Civil, 

ao lado da exoneração, reservada aos casos mais graves de alteração das possibilidades do 

alimentante. O rito processual é o mesmo da fixação de alimentos conforme a Lei 5.478/68, por 

força de seu artigo 13, caput, in fine (Brasil, 1968, n.p.).  

Tal como a sentença que fixa obrigação de pagar alimentos, a sentença que determinar 

a revisão da prestação retroagirá à data da citação, porém, não ensejando a compensação, 

tampouco a repetibilidade do débito pago a mais nos casos de redução, em conformidade com 

o lastro de características que constituem os alimentos apresentadas no primeiro capítulo. Nesse 
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sentido, para consolidar essa posição, que não era pacífica, foi editada a súmula 621 do Superior 

Tribunal de Justiça, in verbis: “Os efeitos da sentença que reduz, majora ou exonera o 

alimentante do pagamento retroagem à data da citação, vedadas a compensação e a 

repetibilidade” (STJ, 2018, n.p.). 

Repise-se que a súmula não foi o suficiente para pacificar o assunto, sendo muito 

criticada ao, supostamente, privilegiar o devedor de alimentos que deixa de pagá-los imbuído 

de má fé. Nesse sentido, Maria Berenice Dias, vice-presidente do Instituto Brasileiro de Direito 

de Família: 

 

É mais do que óbvio que a retroatividade só pode ocorrer quando a sentença 

aumenta o valor dos alimentos. E ainda assim, sobre parcelas não pagas. Bela 

motivação para que o devedor não deixe de pagar os alimentos em face do 

pedido de majoração formulado pelo credor. Ainda que ele tenha apresentado 

reconvenção, buscando o achatamento do valor. 

Nem a redução e nem a exoneração do encargo alimentar podem dispor de 

efeito retroativo. Afinal, até a sentença da ação revisional, os alimentos são 

devidos e devem ser pagos. 

O equívoco sacramentado pela Súmula, admitindo a retroatividade do encargo 

alimentar, perdoa o devedor de dívida vencida e não paga. A redução do valor 

atinge o crédito do alimentando a partir do momento em que ele for citado na 

ação revisional. Exonerado o devedor, livra-se de pagar todas as parcelas a 

partir do momento em o credor tomou conhecimento da pretensão 

exoneratória (Dias, 2020, n.p.). 

 

Gonçalves (2024, p. 224) ainda ressalta a inexistência de prevenção em matéria de 

revisão ou exoneração de alimentos, sendo competente o foro atual do domicílio ou residência 

do alimentado, de acordo com a regra do artigo 53, II, do Código de Processo Civil, 

independentemente de mudança de endereço ocorrida no interregno entre a fixação e a revisão 

ou exoneração de alimentos. 

Em contrapartida, permanecendo o alimentado no mesmo endereço à época que pleiteou 

a obrigação de prestar alimentos, sua consequente revisão deverá ocorrer no mesmo foro, com 

competência do juízo que os fixou, sendo doutrinariamente alegada conveniência na práxis 

jurídica que o mesmo juízo aprecie nova conclusão acerca de alteração na possibilidade ou 

necessidade (Gonçalves , 2024, p. 224). 

É importante lembrar que para a revisão não só basta a diminuição do fator 

possibilidade, sendo necessário analisar os novos paradigmas que a pandemia trouxe, em 

questão de matéria econômica, levando em conta a incidência de lockdowns, lay-offs e 

diminuição do quadro de empregados de diversas empresas no período. 
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Nesse sentido, Renata Marcheti, Ricardo de Arruda Soares Volpon e Heloísa Barcellos 

Polo (Warde, Valim et al, 2020, p. 351-354) ressaltam que as relações de trabalho foram uma 

das searas mais impactadas pela pandemia, junto à saúde pública, e que seria impensável poucos 

anos antes a explosão no uso de artigos quase esquecidos da Consolidação das Leis do Trabalho, 

que versam acerca da força maior e de fato príncipe, e a adoção massiva do home office como 

regra onde era possível. 

No âmbito do Processo Civil e do Direito de Família durante o período, Flávio Tartuce 

ressalta que: 

 

Ademais, a simples alteração do binômio ou trinômio alimentar, por si só, não 

enseja a modificação do valor alimentar ou a sua atribuição posterior ao 

cônjuge. [...] Têm-se debatido muito intensamente, a respeito dessa alteração, 

os graves problemas econômicos advindos da pandemia de Covid-19. Com o 

fim de evitar demandas oportunistas, o julgador deve estar atento a tal 

alegação, sendo necessária a prova efetiva da alteração do potencial 

econômico do alimentante e também das necessidades do alimentado, diante 

das peculiaridades do caso concreto. [...] 

Parece-me que os casos de revisão dos valores alimentares tendem a crescer 

nos próximos anos, diante do agravamento da crise decorrente da pandemia e 

da possível redução de ganhos, ou do aumento de gastos e despesas, em muitas 

situações concretas. (Tartuce, 2024, p. 580-581). 

 

No sentido da insuficiência da alegação de diminuição da possibilidade, Carlos Roberto 

Gonçalves (2024, p. 224) assevera que além da comprovação absoluta do decaimento das suas 

finanças, deve se considerar a diminuição ou não das necessidades do alimentado e em qual 

medida essa necessidade pode suportar o corte de custos. Da mesma maneira, o credor que 

postula pela majoração dos alimentos deve também arguir que o devedor possui capacidade de 

absorver esse aumento com impacto suportável. Na falta de critérios objetivos para esse 

sopesamento, o juiz deve analisar e valorar cuidadosamente as provas constantes nos autos, a 

fim de evitar o enriquecimento sem causa ou, principalmente, as condições de existência do 

alimentado. O autor continua: 

 

Na ação exoneratória ou de redução dos alimentos, a alegação de 

impossibilidade de pagar a pensão fixada reclama prova irrefutável e 

convincente. Não basta que o alimentante sofra alteração na sua fortuna para 

justificar a redução da prestação alimentícia; é necessário que a alteração seja 

de tal ordem que torne impossível o cumprimento da obrigação. Do contrário, 

tal alteração será irrelevante. É do alimentante o ônus da prova relativamente 

à desnecessidade do alimentando em continuar percebendo a prestação 

alimentícia, qualquer que seja o motivo da desnecessidade. 
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Portanto, cabe análise quanto aos critérios utilizados jurisprudencialmente. De plano, 

cabe ressaltar que é tão somente a revisão de alimentos o único meio cabível para se discutir 

alteração do quantum alimentar em virtude de mudança superveniente nas possibilidades do 

alimentante ou necessidade do alimentado, cabendo na execução apenas justificativa quanto à 

absoluta impossibilidade do pagamento. Nesse sentido ressaltou o Superior Tribunal de Justiça, 

ao analisar habeas corpus impetrado visando esse debate revisional: 

 

HABEAS CORPUS. DÍVIDA DE ALIMENTOS. ILEGALIDADE 

INEXISTENTE. 1. Não se verificando qualquer ilegalidade ou abuso de poder 

por parte da autoridade coatora, impõe-se a denegação da ordem. 2. A lei prevê 

a prisão civil para o caso de inadimplemento da obrigação alimentar e 

eventuais pagamentos parciais não impedem a sua decretação. 3. Descabe 

questionar na via restrita do remédio heróico se o valor dos alimentos está 

adequado ou não às condições econômicas do devedor, pois para isso se 

destinam as ações revisionais. Ordem denegada. 

 

(STJ, HC 128.229/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrigh, DJ de 25.11.2010, 

grifo nosso). 

 

Nesse sentido, é fundamental alegar expressamente qual foi a mudança que ocorreu no 

binômio necessidade-possibilidade, traçando um antes e um depois, sendo a ausência desses 

elementos extremamente prejudiciais ao pleito, conforme visto nesta ação de revisão pela 

majoração de alimentos: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação revisional de alimentos. Majoração 

dos alimentos outrora fixados. Indeferimento em sede provisória. Análise da 

capacidade econômica do alimentante deve ser submetida à égide do 

contraditório. Ausência de comprovação cabal de que houve modificação 

da possibilidade do alimentante e aumento das necessidades da menor 

desde a fixação na anterior demanda. Decisão mantida. Recurso não 

provido.  

[...] 

No que tange às necessidades da infante, note-se a ausência de provas do 

aumento de seus gastos. Salvo o recibo de supermercado (fl.71), os 

documentos de fls. 66/70 são meros orçamentos e não têm validade de recibo 

de pagamento de despesas. Aliás, sequer as atividades poderiam ser 

frequentadas pela infante neste momento diante do cenário de pandemia 

mundial em virtude do COVID-19. Também não há atestado médico para 

comprovar a enfermidade que lhe acomete, quais seriam os cuidados especiais 

necessários e o custo do tratamento. 

Sob a óptica da possibilidade, há indícios de que o agravado ostenta boas 

condições materiais. Contudo, desconhecida sua situação financeira na 

época do acordo avençado entre as partes, a tornar inviável a verificação 

da melhora de suas possibilidades desde então. Neste ponto, embora haja 

comprovação de sua condição de empresário (fls. 22/23 autos de origem), é 

desconhecida sua cota de participação na sociedade e principalmente qual 

seria o seu lucro/rendimento com o exercício da atividade. Já os imóveis 
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citados (fls. 33/35 e 36/37 autos de origem) são de copropriedade de sua 

esposa, e assim não é possível saber qual foi sua contribuição financeira na 

aquisição dos bens, apenas estima-se seja na razão da metade do valor 

despendido. Já os veículos (fls. 51/57 autos de origem) não estão em nome do 

agravado e possuem gravames de alienação fiduciária, ou seja, denotam terem 

sido adquiridos por financiamento, fator que não se coaduna ao conceito de 

riqueza. 

 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2116303-68.2020.8.26.0000; Relator (a): Jose 

Eduardo Marcondes Machado; Órgão Julgador: 1ª Câmara de Direito Privado; 

Foro de Bebedouro - 1ª Vara; Data do Julgamento: 12/09/2020; Data de 

Registro: 12/09/2020, grifo nosso). 

 

O julgado abaixo, por sua vez, trata de um alimentante que, irresignado após ser citado 

para ação revisional de alimentos proposta pela alimentada, interpôs agravo de instrumento 

contra a decisão que fixou alimentos provisórios. Primeiramente, a antecipação da tutela 

recursal foi deferida, mas com a apresentação de novas provas acercas das possibilidades do 

alimentante e tendo a representante legal da alimentada comprovado a demissão em face da 

pandemia, o recurso foi desprovido: 

  

REVISIONAL DE ALIMENTOS. Recurso do alimentante contra decisão que 

fixou a pensão, na ausência de vínculo formal de trabalho, em valor 

equivalente a 50% do salário mínimo. Pretensão de redução. Provas 

juntadas posteriormente que indicam ser razoável o valor arbitrado, 

mormente porque a genitora foi demitida durante a pandemia. Liminar 

deferida em antecipação de tutela recursal revogada. Decisão de primeira 

instância mantida. RECURSO DESPROVIDO.  

[...] 

Por outro lado, a genitora comprovou ter sido demitida em 20.05.2020, ou 

seja, durante a pandemia, e pagar aluguel no valor de R$ 700,00. (fls. 46/51 

dos autos de origem). 

Tudo está a indicar que a possibilidade do genitor em arcar com pensão um 

pouco maior. 

Por essa razão, revoga-se a liminar deferida em antecipação de tutela, 

mantendo-se a r. decisão proferida pela juíza, dra. Ediliz Claro de Vicente 

Reginato. 

 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2223903-51.2020.8.26.0000; Relator (a): 

Paulo Alcides; Órgão Julgador: 6ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional 

II - Santo Amaro - 4ª Vara da Família e Sucessões; Data do Julgamento: 

04/12/2020; Data de Registro: 04/12/2020, grifo nosso). 

 

Por fim, há julgado no qual o alimentante, alegando prejuízo de suas atividades 

profissionais de segurança na pandemia de covid-19  em conjunto com o fato de possuir filha 

que depende economicamente dele: 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de Fixação Guarda, Visita e 

Alimentos – Fixação de Alimentos provisórios em 33% (trinta e por cento) 

dos rendimentos líquidos do Requerido, e, em caso de desemprego, em 

R$522,50 (quinhentos e vinte e dois reais e cinquenta centavos) – Redução – 

Necessidade, exclusivamente quando ao valor fixado em caso de emprego fixo 

– Alimentante que arca com alimentos em favor de sua outra filha - 

Concepção da mesma anterior ao ajuizamento da presente Demanda – 

Evidência a demonstrar o comprometimento da renda do Agravante – 

Inexistência de gastos exorbitantes pelo Alimentado, ou de sinais de riqueza 

extraordinários do Requerido – Elementos a apontarem, em cognição sumária, 

a pertinência da redução do valor fixado – Decisão parcialmente reformada - 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO para se fixar a obrigação 

alimentícia na proporção de 20% (vinte por cento) dos rendimentos do 

Agravante, mantido o valor fixado em caso de desemprego, trabalho 

autônomo ou informal.   

[...] 

Se deu de forma desproporcional em relação à sua situação financeira, não 

ostentando rendimentos suficientes para arcar com os valores arbitrados, 

observando-se, ainda, que possui outra filha, a qual depende economicamente 

dele e que teve suas atividades profissionais prejudicadas diantes da 

pandemia causada pelo “COVID-19”, pois exerce a função de segurança. 

 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2240350-17.2020.8.26.0000; Relator (a): 

Penna Machado; Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito Privado; Foro de 

Pirassununga - 3ª V.CÍVEL; Data do Julgamento: 17/03/2021; Data de 

Registro: 17/03/2021). 

 

Nesse caso, o recurso foi provido para reduzir a obrigação alimentícia sob as alegações 

de prejuízos causados pela pandemia e da existência de outra filha economicamente dependente 

do alimentante. Todavia, caso similar teve desfecho diferente: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – Revisional de alimentos – Insurgência 

contra decisão que indeferiu a tutela de urgência pleiteada, para redução 

imediata dos alimentos devidos à filha menor, a quem paga 30% de seus 

rendimentos líquidos, ou 40% do salário-mínimo, na hipótese de ausência de 

vínculo empregatício - Pretensão à redução para 15% de seus rendimentos 

líquidos, na hipótese de emprego formal e, de 20% do salário mínimo, na 

hipótese de desemprego ou trabalho autônomo, em razão do nascimento de 

mais uma filha – Nova filha que nasceu em julho de 2019 - Ausência de 

situação excepcional de urgência que autorize a concessão da medida 

antecipatória sem a ouvida da parte contrária – Ausência, por ora, de 

melhores elementos que permitam avaliar a existência de alteração 

significativa no binômio necessidade/possibilidade – Ré  que nem sequer 

foi citada – Circunstâncias do caso concreto que não justificam a redução 

liminar, "inaudita altera parte" – Redução abrupta que poderia colocar em 

risco a subsistência da agravada - Necessidade de se aguardar a formação do 

contraditório e regular instrução. Recurso desprovido.         

[...] 

No presente caso, o autor teve drástica redução em seu poder aquisitivo, uma 

vez que necessita prestar amparo à sua mãe, em razão das circunstâncias da 

pandemia que levaram a que perdesse sua fonte de renda (CTPS Fls. 26-29 

dos autos principais), bem como do nascimento de um segundo filho. 
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(TJSP;  Agravo de Instrumento 2041885-28.2021.8.26.0000; Relator (a): 

Marcus Vinicius Rios Gonçalves; Órgão Julgador: 6ª Câmara de Direito 

Privado; Foro de Mauá - 1ª Vara da Família e Sucessões; Data do Julgamento: 

16/03/2021; Data de Registro: 16/03/2021). 

 

Portanto, conclui-se que a pandemia por si só, não autoriza ou sequer flexibiliza, de 

imediato, a revisão de alimentos, sendo necessário prova exaustiva da diminuição do fator 

possibilidade em comparação com a primeira fixação, do mesmo modo nos tempos sem a 

emergência de saúde. 

Pode-se dizer, por fim, que a alteração que a pandemia trouxe à revisão de alimentos 

seria tão somente no número de ações pleiteadas. Para verificar isso, consultaremos a base de 

dados do CNJ na próxima seção.  
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6 EVOLUÇÃO TEMPORAL DAS AÇÕES DE NATUREZA ALIMENTAR 

Visando compreender como a pandemia afetou a dinâmica das relações processuais, foi 

consultado o painel “Justiça em Números”, do Conselho Nacional de Justiça, na data de 18 de 

outubro de 2024.  

Deve-se fazer a ressalva de que houve a implementação de um novo sistema baseado 

em Microsoft Power BI, que abrange os dados relativos ao ano de 2020 em diante, com a 

manutenção dos dados de 2009 a 2019 no site antigo, com sistema baseado em QlikView, ainda 

disponível para consultas. 

Inicialmente, os dados foram filtrados com os seguintes parâmetros: “JN - Ano CA 

2019; Assunto - Nome2 Família; Assunto - Nome3 Alimentos”.  

Figura 1 – Quantidade de casos novos por assunto em 2019 

 

Fonte: CNJ (2024b, n.p.) 

Após, visando contextualizar os dados de 2019 com o cenário pré-pandemia de forma 

mais ampla, os gráficos foram obtidos a partir dos seguintes parâmetros: “JN - Ano CA 2019; 

Assunto - Nome2 Família; Assunto - Nome3 Alimentos; Assunto - Nome 4 Exoneração, 

Fixação, Oferta e Revisão, individualmente; Assunto Casos Novos - Ano 2019, 2014, 2015, 

2016, 2017, 2018”, resultando nos quatro gráficos a seguir, da esquerda para a direita, na 

primeira linha, Fixação e Exoneração, e, na segunda linha, Revisão e Oferta. 

 

Figura 2 – Gráficos de quantidade de casos novos pré-2019 
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Fonte: CNJ (2024b, n.p.) 

Após, já no sistema atualmente utilizado pelo CNJ para a divulgação de suas estatísticas, 

segundo os filtros e segmentações utilizados, obteve-se as seguintes figuras: 

Filtrando-se por “Incluídos (2): DIREITO CIVIL (899) (arvore_1) + Família (5626) 

(arvore_2) + Alimentos (5779) (arvore_3), DIREITO CIVIL (899) (arvore_1) + Família (5626) 

(arvore_2) + Alimentos Gravídicos (14126) (arvore_3); ano: é 2020; nível: não é 1; 

novos_ano_atual_assunto: maior que 0 ; pro_cn: é Processo (casos novos)”, obteve-se: 

 

Figura 3 – Quantidade de casos novos por assunto em 2020 

 

Fonte: CNJ (2024a, n.p.) 

 

Filtrando-se por “Incluídos (2): DIREITO CIVIL (899) (arvore_1) + Família (5626) 

(arvore_2) + Alimentos (5779) (arvore_3), DIREITO CIVIL (899) (arvore_1) + Família (5626) 

(arvore_2) + Alimentos Gravídicos (14126) (arvore_3); ano: é 2021; nível: não é 1; 

novos_ano_atual_assunto: maior que 0 ; pro_cn: é Processo (casos novos)”, obteve-se: 

 

Figura 4 – Quantidade de casos novos por assunto em 2021 
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Fonte: CNJ (2024a, n.p.) 

 

Filtrando-se por “Incluídos (2): DIREITO CIVIL (899) (arvore_1) + Família (5626) 

(arvore_2) + Alimentos (5779) (arvore_3), DIREITO CIVIL (899) (arvore_1) + Família (5626) 

(arvore_2) + Alimentos Gravídicos (14126) (arvore_3); ano: é 2022; nível: não é 1; 

novos_ano_atual_assunto: maior que 0 ; pro_cn: é Processo (casos novos)”, obteve-se: 

 

Figura 5 – Quantidade de casos novos por assunto em 2022 

 

Fonte: CNJ (2024a, n.p.) 

 

Filtrando-se por “Incluídos (2): DIREITO CIVIL (899) (arvore_1) + Família (5626) 

(arvore_2) + Alimentos (5779) (arvore_3), DIREITO CIVIL (899) (arvore_1) + Família (5626) 

(arvore_2) + Alimentos Gravídicos (14126) (arvore_3); ano: é 2023; nível: não é 1; 

novos_ano_atual_assunto: maior que 0 ; pro_cn: é Processo (casos novos)”, obteve-se: 
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Figura 6 – Quantidade de casos novos por assunto em 2023 

 

Fonte: CNJ (2024a, n.p.) 

 

Filtrando-se por “Incluídos (2): DIREITO CIVIL (899) (arvore_1) + Família (5626) 

(arvore_2) + Alimentos (5779) (arvore_3), DIREITO CIVIL (899) (arvore_1) + Família (5626) 

(arvore_2) + Alimentos Gravídicos (14126) (arvore_3); ano: é 2024; nível: não é 1; 

novos_ano_atual_assunto: maior que 0 ; pro_cn: é Processo (casos novos)”, obteve-se: 

 

Figura 7 – Quantidade de casos novos por assunto em 2024 

 

Fonte: CNJ (2024a, n.p.) 
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Por fim, ao analisar os dados disponíveis sobre cumprimento de sentença, nota-se certa 

discrepância entre dados dos dois sistemas, inclusive com baixíssimo número de cumprimentos 

de sentença no ano de 2018, desconexos com a realidade, que ensejam a desconsideração dos 

dados de 2018 e discernimento em relação aos dados de 2019. Os filtros utilizados nesse painel 

são: “JN - Ano CA 2019; Classe – Nome Cumprimento de Sentença de Obrigação de Prestar 

Alimentos”. 

A análise apenas dos dados durante e pós pandemia parece ser mais adequada, nesse 

quesito. Os filtros utilizados são   “Incluídos (1): PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO (2) 

(arvore_1) + Processo de Conhecimento (1106) (arvore_2) + Procedimento de Cumprimento 

de Sentença/Decisão (155) (arvore_3) + Cumprimento de Sentença de Obrigação de Prestar 

Alimentos (12246) (arvore_4); ano: não é 12; classe: 5 superior por 

ultimo_mes_pendentes_classe; proc_cn: é Processo (casos novos)”. 

 

Figura 8 – Quantidade de casos novos de cumprimento de sentença em 2018-2019 

 

Fonte: CNJ (2024b, n.p.) 

 

Figura 9 – Quantidade de casos novos de cumprimento de sentença em 2020-2024 
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Fonte: CNJ (2024a, n.p.) 

 

Reunindo todos os dados e informações obtidas, chegamos ao seguinte quadro 

comparativo: 

 

Quadro 1 – Ajuizamento de novas ações 

 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Fixação de 

Alimentos 

396.583 280.089 430.789 330.951 395.401 471.351 528.543  368.757 

Revisão 124.727 81.357 145.781 101.664 108.148 123.607 138.262 96.242 

Exoneração 72.526 99.965 92.482 60.614 78.830 89.419 93.528 64.612 

Oferta 36.935 126.542 43.207 35.805 38.804 42.053 44.747 30.153 

Gravídicos N/A N/A N/A 252 1.808 5.453 7.546 4.522 

Cumprimento 

de Sentença 

N/A 12.197 88.055 121.482 135.967 169.646 200.944 141.929 

Total de 

ações: 

630.771 600.150 800.314 650.516 757.150 896.076 1.006.024 701.693 

 

Quanto à fixação de alimentos, notou-se queda brusca entre 2019 e 2020, de 99.838 

casos. Analisando a evolução nos anos anteriores, pode se notar certa inconsistência, sendo a 

mais gritante o aumento injustificado de quase 54% de novas ações de fixação de alimentos. 

Nessa esteira, durante a pandemia observou-se aumento gradativo de novos ajuizamentos, 

porém, a tendência continuou em 2023, no qual atingiu número recorde, com 197.562 ações a 

mais que o primeiro ano de pandemia. Em 18 de outubro de 2024 o número de ações de fixação 

de alimentos ajuizados naquele ano era de 368.757, o que, em um modelo matemático muito 

rudimentar, utilizando a média, prevê aproximadamente 442.508 casos, cerca de 86.035 a 



66 

 

menos que no ano anterior, variação não menor apenas que a ocorrida entre 2020 e 2021, que 

foi de 64.450. 

Quanto aos casos de revisão, a variação ao longo dos anos é menos brusca, mas ainda 

inconsistente: redução de 43.370 de 2017 para 2018, aumento de 64.424 em 2019 e diminuição 

de 44.117 em 2020. Durante a pandemia, os números subiram 6.484 em 2021 e 15.459 em 2022. 

Em 2023 houve aumento de 14.655 e há projeção de queda para 2024. 

No que toca à exoneração, crescimento de 27.439 em 2018, redução de 7.483 em 2019 

e nova redução em 2020, de 31.868 novas ações ajuizadas. Em seguida, aumentos de 18.216; 

10.589 e 4.109, respectivamente, projetando queda em 2024. 

A oferta de alimentos e o número de alimentos gravídicos chama a atenção, 

negativamente. Há de 2017 para 2018 um aumento de absurdos 242,5%, número quase três 

vezes e meia maior. Apenas 252 ações de alimentos gravídicos em um ano de 2.944.932 

nascimentos (SINASC, 2024, n.p.), o que não parece razoável. 

Por fim, ações ajuizadas visando o cumprimento de sentença ou execução de alimentos 

apresentaram crescente em todos os anos, mas sem nenhuma ocorrência que chama a atenção 

para além dos números irreais supramencionados, também possuindo número de casos mais 

altos em 2023, já superado o contexto de pandemia de COVID-19. 

A conclusão que pode se retirar dos dados é que o único indicativo o qual se depreende 

dos números de 2020 é um aumento na inadimplência, ao contrário das outras categorias, cujos 

desempenhos não permitem que observemos o ano do auge da pandemia como algo fora da 

curva, inclusive, caindo. E mesmo o aumento da inadimplência se mostra, de certa forma, 

tímido, considerando que o número de cumprimentos de sentença em 2019 e 2018 é claramente 

subnotificado. Todavia, o que se prevê para 2024 é uma derrocada de todos os parâmetros das 

categorias analisadas, se os próximos meses seguirem com números de novos casos parecidos 

com a média dos anteriores. 

Imprudente seria analisar esses números como sinal da recuperação brasileira dos efeitos  

econômicos do desastre global que foi presenciado nos últimos anos, tendo em vista que o país 

passou, e de certa forma, ainda passa, por grave crise econômica, mas deve se levar em conta a 

retomada do crescimento econômico do país, ainda que tímido. 

Todavia, se faz necessária breve reflexão sobre a confiabilidade e qualidade dos dados 

divulgados nesse sentido, tendo em vista que a gigantesca oferta de alimentos em 2018, os 

números ínfimos de alimentos gravídicos e apenas 12.197 cumprimentos de sentença que fixou 

alimentos para todo o país fornecem um indicativo nebuloso sobre a precisão desses dados, 
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muito embora seja louvável a iniciativa de coletar e, principalmente, manter os dados 

disponíveis ao público, nesse sentido: 

 

Se em termos de quantidade, transparência e publicidade de dados o cenário é 

positivo, em termos da qualidade desses dados é preciso avançar. Os dados 

disponíveis hoje são melhores que os existentes há uma década, mas 

continuam a permitir apenas a avaliação da produtividade global do Judiciário, 

de tribunais e juízes, estando ainda distantes do que é necessário para 

possibilitar a elaboração e a avaliação de políticas públicas de melhoria da 

prestação dos serviços de Justiça (Cunha; Oliveira, 2019, p. 10). 

 

As autoras prosseguem (Cunha; Oliveira, 2019, p. 11-12), ressaltando que há 

dificuldades em relação às tecnologias utilizadas para extrair os dados, que são feitas 

individualmente por cada tribunal, tendo o formulário eletrônico substituído as planilhas sem 

que qualquer tipo de centralização fosse feita para além da publicização desses dados 

judiciários. 

Além disso, a falta de padronização dos sistemas dos tribunais contribui para a 

inconsistência de números, na medida em que cada sistema possui suas próprias formas de 

programação que demandam esforço posterior de padronização (Cunha; Oliveira, 2019, p. 11-

12). As autoras prosseguem, indicando inconsistência nos dados verificados na casa dos 

milhões: 

 

Além de limitar o tipo de uso que se pode fazer dos dados, por não ser possível 

uma série de cruzamentos, a forma de geração dos dados ou do emprego da 

tecnologia provoca, também, problemas de inconsistência. Um dos mais 

notórios é o volume de processos pendentes. Se no ano de 2017 havia um 

passivo de 79,8 milhões de processos não finalizados em 2016; ingressaram 

29,1 milhões de casos novos; e foram baixados 31,0 milhões de casos, o 

balanço final deveria ser de 77,9 milhões de processos pendentes, e não os 

80,1 milhões reportados. A diferença é de 2,2 milhões de processos. A 

diferença pode parecer pequena, mas deveríamos ter condições de contar com 

precisão o número de processos (Cunha; Oliveira, 2019, p. 14). 

 

Por fim,  ressaltam que uma fonte de inconsistências ocorre quando do cadastramento 

dos autos: há inclusão desses em categorias inadequadas e movimentações que não 

correspondem ao conteúdo do ato, muito embora haja um esforço do Conselho Nacional de 

Justiça em sentido contrário, oferecendo glossários e procedimentos de uniformização dos 

parâmetros. Uma dificuldade que se repete, porém, é que as instruções são específicas para o 

PJe e, como supracitado, há diversos sistemas judiciais pelos Tribunais de Justiça, o que pode 
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gerar, inclusive, incompatibilidade entre os próprios sistemas no que tange ao tipo de 

informação, como ela é guardada, categorizada e tratada (Cunha; Oliveira, 2019, p. 14-15). 

Espera-se que haja evolução nesse sentido, tendo em vista que a publicidade desses 

dados é uma grande conquista e infinitas possibilidades de estudo para formulação de políticas 

públicas e análise sociojurídica dependem de melhor consistência e confiabilidade para gerar 

frutos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por meio de todo o apresentado, verifica-se que o direito aos alimentos e os 

procedimentos que visam salvaguardá-lo são uma parte muito sensível do ordenamento jurídico 

brasileiro, possuindo diversas peculiaridades e, sobretudo, tentativas expressas de garantir ao 

máximo a efetivação desse direito. 

Todavia, pudemos notar que durante os estágios iniciais da pandemia, houve uma 

preocupação excessiva sobre a saúde do alimentante, caso fosse exposto aos múltiplos contatos 

em espaço reduzido caso sofresse a prisão civil, razão pela qual esta foi primeiramente suspensa 

e posteriormente, diferida. Excessiva pois se dá, em contrapartida, pela resignação da 

insegurança alimentar do credor. 

Apenas se verifica interesse na proteção do alimentado, parte hipossuficiente a qual se 

dedica muita letra da lei e extensos entendimentos doutrinários em prol da proteção de seus 

direitos, na tese do que o TJDFT nomeou Sistema Híbrido de Cumprimento de Sentença de 

Alimentos. 

Frise-se, aguardar o fim de uma pandemia que apresentava apenas crescimento e que 

mesmo após a vacinação apresentou surtos agudos com suas mutações não é uma opção para a 

fome, pois ela não espera. 

Tampouco há de se falar em efetividade da aplicação da prisão civil de  modo domiciliar, 

uma vez que o fato de que muitos municípios adotarem o lockdown como método de contenção 

de contágio do vírus, presume logicamente a presença dos cidadãos em suas residências em 

tempo integral, por conseguinte, há um total esvaziamento da proposta coercitiva da medida da 

prisão civil. 

Obrigar os credores a adotar um rito que tem sua efetividade desacreditada também não 

é uma opção. Ora, a razão fundante do instituto da prisão civil é a falta de imposição que a 

expropriação de bens tem sobre o devedor. 

Considerando todos esses pormenores, a flexibilização das regras do cumprimento de 

sentença por meio do sistema híbrido parece ser a melhor atitude tomada frente à situação 

trágica que se vivia à época, uma vez que abraça o alimentado sem agredir o alimentante, cuja 

saúde, inclusive, deve ser defendida. Porém, não às custas do inadimplemento de verba tão 

solene em momento de insegurança. Conclui-se que essa tese é o precedente que deve 

permanecer e ser aplicado caso situação semelhante volte a acontecer nas próximas décadas, o 

que se espera que não se concretize. 
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No mais, nos casos os quais o encargo é insuportável em demasia ao alimentante, a ação 

revisional de alimentos é sempre um caminho para promover proporcionalidade na relação 

jurídica, porém não bastando a alegação genérica de pandemia e crise generalizada para a 

concessão da redução ou majoração. Segue necessária a comprovação extensa quanto à efetiva 

diminuição da possibilidade ou aumento da necessidade. 

Inclusive, nesses casos, de rigor a judicialização quão rápido for possível, uma vez que 

os alimentos são irrepetíveis e sua compensação via abatimento de prestações futuras é posição 

minoritária. 

Por fim, não foi possível a obtenção de dados precisos sobre o número de ações 

alimentares e cumprimentos de sentença no período pré, durante e pós pandemia, devido à 

inconsistência dos dados entre o sistema antigo e novo do painel Justiça em Números, que se 

mostram muito discrepantes, o que, por consequência, resta prejudicada a análise quantitativa 

nesse sentido. 
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